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RESUMO 

 

A compreensão das dinâmicas organizacionais é essencial para promover ambientes de 

trabalho saudáveis e sustentáveis, particularmente em contextos laborais exigentes. Entre 

os fatores com maior impacto no bem-estar dos trabalhadores encontram-se a cultura 

organizacional, os riscos psicossociais e os comportamentos de envolvimento excessivo 

com o trabalho, designados por workaholism. O presente estudo teve como objetivo 

explorar a forma como as perceções da cultura organizacional e dos fatores psicossociais 

se relacionam com o workaholism, no contexto de uma empresa portuguesa do setor da 

proteção radiológica. Foram analisadas associações entre diferentes tipos de cultura 

(apoio, inovação, objetivos e regras), indicadores psicossociais (como exigências laborais 

e relações com a liderança) e as três dimensões do workaholism: envolvimento, 

compulsão e prazer no trabalho. Os resultados revelaram que perceções mais fortes de 

uma cultura orientada para regras e níveis mais elevados de exigências laborais se 

associam a maiores níveis de Compulsão para Trabalhar. Por outro lado, culturas de apoio 

e relações sociais positivas com a liderança parecem associar-se a níveis mais baixos deste 

comportamento. Embora o número reduzido de participantes limite a generalização dos 

resultados, os dados obtidos fornecem pistas relevantes para a intervenção organizacional 

e para futuras investigações sobre os fatores que contribuem para o equilíbrio entre 

desempenho e saúde ocupacional. 

 

Palavras-chave: cultura organizacional, riscos psicossociais, workaholism, bem-estar no 

trabalho, proteção radiológica. 
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ABSTRACT 

 

 

Understanding organizational dynamics is essential to fostering healthy and sustainable 

work environments, particularly in high-demand professional settings. Among the key 

factors influencing employee well-being are organizational culture, psychosocial risks, 

and patterns of excessive work involvement, commonly referred to as workaholism. This 

exploratory study aimed to examine how perceptions of organizational culture and 

psychosocial factors relate to workaholism in a Portuguese company operating in the field 

of radiological protection. The analysis focused on associations between different cultural 

profiles (support, innovation, objectives, and rules), key psychosocial indicators (such as 

job demands and social relations with leadership), and the three dimensions of 

workaholism: involvement, drive, and enjoyment. Results suggest that stronger 

perceptions of a rule-oriented culture and higher job demands are associated with greater 

compulsive work tendencies. Conversely, supportive cultures and positive relationships 

with leadership appear to be linked to lower levels of compulsive work behavior. 

Although the small sample size limits the generalizability of the findings, the study 

provides relevant insights for organizational intervention and future research aimed at 

promoting occupational health and performance balance. 

 

Keywords: organizational culture, psychosocial risks, workaholism, employee well-

being, radiological protection. 
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INTRODUÇÃO 

Os riscos psicossociais no trabalho — como o stress crónico, o burnout, o conflito 

trabalho-família ou o workaholism — constituem atualmente uma das principais 

preocupações no domínio da Segurança e Saúde no Trabalho (SST). Estes fenómenos, 

muitas vezes silenciosos e de difícil deteção, impactam negativamente a saúde dos 

trabalhadores, a qualidade do clima organizacional e a produtividade das empresas. A sua 

origem não se resume a fatores individuais, mas resulta da interação complexa entre 

exigências laborais, estilos de liderança, suporte social e, sobretudo, cultura 

organizacional (Gilbreath & Karasek, 2009; Schein, 2010). 

As profundas transformações nas dinâmicas de trabalho — potenciadas pela 

digitalização, pela globalização e pela intensificação dos ritmos laborais — geraram 

ambientes organizacionais mais exigentes, instáveis e competitivos. Neste contexto, o 

stress ocupacional tornou-se uma realidade transversal a diversos setores. Um estudo 

europeu estima que os custos associados ao stress no trabalho ascendem a 187 mil milhões 

de dólares por ano, com perdas de produtividade a representar a maior fatia desse valor 

(Hassard et al., 2018). Em Portugal, os dados do inquérito ESENER-3 (EU-OSHA, 2019) 

revelam que, embora 79% das empresas reconheçam o stress como risco relevante, apenas 

23% têm políticas formais para o prevenir. A Autoridade para as Condições do Trabalho 

(ACT, 2021) tem vindo a destacar os riscos psicossociais como uma prioridade na 

prevenção em SST, alertando para o seu impacto crescente no absentismo, desgaste 

emocional e doenças profissionais. 

Neste cenário, a cultura organizacional assume um papel central. Mais do que um 

conjunto de práticas ou normas, a cultura reflete os valores partilhados, as expectativas 

quanto ao comportamento, o estilo relacional das lideranças e o modo como a organização 

lida com a tensão entre objetivos e bem-estar. Culturas baseadas no apoio mútuo, na 

confiança e na valorização das pessoas tendem a reduzir a exposição aos riscos 

psicossociais. Pelo contrário, culturas centradas em resultados a qualquer custo, com 

lideranças autoritárias e ausência de reconhecimento, podem agravar o sofrimento 

emocional e desencadear formas patológicas de envolvimento com o trabalho, como o 

workaholism — uma compulsão interna para trabalhar excessivamente, frequentemente 

mascarada de dedicação, mas com efeitos nefastos para a saúde (Spence & Robbins, 

1992). 
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A par da cultura e do stress, o estudo das perceções dos trabalhadores sobre o seu 

contexto psicossocial permite compreender melhor a origem e o impacto destes riscos. 

As dimensões como as exigências laborais, a insegurança profissional, a conciliação 

trabalho-família e o suporte da liderança são indicadores relevantes para mapear o bem-

estar no trabalho e identificar zonas de risco. A articulação entre estas variáveis — cultura 

organizacional, perceção psicossocial e workaholism — oferece, assim, um quadro 

analítico robusto para compreender a complexidade das experiências laborais 

contemporâneas. 

O presente estudo inscreve-se nesta linha de análise e tem como objetivo explorar, em 

profundidade, a relação entre a cultura organizacional, os riscos psicossociais e o 

workaholism numa organização portuguesa do setor da proteção radiológica. Trata-se de 

um estudo de caso de natureza exploratória, focado numa realidade organizacional 

específica e com uma amostra reduzida, o que permite uma abordagem detalhada e 

contextualizada das dinâmicas internas da empresa. Este tipo de investigação não visa a 

generalização estatística dos resultados, mas sim a identificação de padrões, relações e 

tendências relevantes no contexto em análise, oferecendo insights preliminares que 

poderão ser testados futuramente com amostras mais amplas. A adoção desta abordagem 

exploratória justifica-se não só pelas características da amostra, mas também pela 

intenção de captar a complexidade do fenómeno em estudo. Ao invés de testar hipóteses 

universais, o foco está em compreender como as práticas culturais e psicossociais são 

vividas pelos trabalhadores naquela organização concreta, valorizando a profundidade 

analítica e a utilidade prática dos resultados para o contexto estudado. A relevância do 

estudo reforça-se ainda pelo enquadramento normativo aplicável. A Diretiva-Quadro 

89/391/CEE, transposta para o ordenamento jurídico português através da Lei n.º 

102/2009, estabelece a obrigatoriedade das entidades empregadoras assegurarem 

condições de trabalho seguras e saudáveis, incluindo os riscos de natureza psicossocial. 

No setor da proteção radiológica, a transposição da Diretiva 2013/59/Euratom através do 

Decreto-Lei n.º 108/2018 sublinha a importância de promover uma cultura de segurança 

sólida e partilhada, reconhecendo a relevância de fatores como a comunicação, a 

confiança e a responsabilidade coletiva — elementos que se cruzam com as dimensões 

psicossociais aqui em estudo. 

Esta dissertação encontra-se organizada em três partes fundamentais. A primeira 

corresponde ao Estado da Arte, na qual se exploram os principais conceitos e modelos 
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relativos à cultura organizacional, aos riscos psicossociais e ao workaholism, com base 

em contributos teóricos e evidência empírica recente. A segunda parte apresenta a 

investigação empírica, descrevendo os objetivos, questões de investigação, hipóteses 

exploratórias, metodologia, análise dos dados, discussão dos resultados e se identificam 

limitações e se apresentam recomendações para a prática organizacional e para futuras 

investigações. Por fim, a terceira parte corresponde às conclusões. 

Com este trabalho, pretende-se contribuir para a compreensão integrada das 

dinâmicas organizacionais que moldam o bem-estar e a saúde psicológica dos 

trabalhadores, demonstrando a importância de culturas organizacionais que promovam 

ambientes mais saudáveis, inclusivos e sustentáveis. 

  



 

4 

 

I. ESTADO DA ARTE 

1. Legislação portuguesa sobre Segurança e Saúde no Trabalho 

A compreensão das relações entre cultura organizacional, workaholism e riscos 

psicossociais exige, desde logo, um enquadramento legal que assegure a proteção integral 

dos trabalhadores e a promoção de ambientes laborais saudáveis.  

Em Portugal, o regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho 

encontra-se consagrado na Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, alterada e republicada 

pela Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, que transpõe para o ordenamento nacional a 

Diretiva-Quadro 89/391/CEE, de 12 de junho de 1989 (Assembleia da República, 2009; 

União Europeia, 1989). A referida legislação estabelece obrigações ao empregador no 

sentido de assegurar ao trabalhador as condições de segurança e de saúde em todos os 

aspetos do seu trabalho, zelando, de forma continuada e permanente, pelo exercício da 

atividade em condições que previnam riscos profissionais, incluindo os de natureza 

psicossocial (Lei n.º 102/2009, art. 15.º, n.º 1-2; Lei n.º 3/2014, art. 1.º).  A legislação em 

causa apresenta de forma detalhada os princípios gerais de prevenção, norteando a 

atuação das organizações no domínio da segurança e saúde no trabalho. Tais princípios 

visam garantir uma abordagem sistemática, proativa e abrangente na gestão dos riscos 

profissionais, incluindo os de natureza psicossocial.  

Primeiramente, a legislação publicada constitui-se como fundamento da prevenção, 

abrangendo todas as atividades desenvolvidas pela organização. Tal princípio vem a 

tornar necessária a vigilância permanente dos perigos existentes, através da sua 

identificação e análise, bem como a antecipação de situações que possam comprometer a 

segurança e a saúde dos trabalhadores. A avaliação de riscos, prevista no artigo 15.º, deve, 

assim, abranger todos os fatores suscetíveis de afetar a segurança e saúde dos 

trabalhadores, incluindo explicitamente os riscos psicossociais, como o stress, o burnout, 

o assédio moral e o conflito trabalho-família (Lei n.º 102/2009, art. 15.º, n.º 2-3; Gaspar 

et al., 2023).  

Por outro lado, estabelece-se como princípio central a adaptação do trabalho ao 

homem, traduzindo-se na apreciação das capacidades individuais dos trabalhadores, na 

conceção dos postos de trabalho, na escolha dos equipamentos e na definição dos métodos 

de produção. Com o objetivo é reduzir o impacto de tarefas monótonas e repetitivas, a 

obrigação de adaptar o trabalho ao trabalhador, nomeadamente na conceção dos postos 

de trabalho, na escolha de equipamentos e métodos de produção, visa igualmente a 
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redução dos riscos psicossociais (Lei n.º 102/2009, art. 15.º, n.º 3, alínea g); Lei n.º 

3/2014). 

Adicionalmente, os princípios da prevenção referem-se ainda à atualização contínua 

dos métodos de prevenção, exigindo que as medidas adotadas acompanhem a evolução 

técnica, científica e organizacional, bem como as alterações nas condições de trabalho. 

Tal atualização garantirá a todos os agentes que a prevenção se mantém eficaz face a 

novos desafios e riscos emergentes da atividade desenvolvida. Por fim, constitui-se como 

princípio fundamental a priorização das medidas de proteção coletiva sobre as 

individuais, determinando que as soluções que protegem o conjunto dos trabalhadores 

devem ser privilegiadas em detrimento das que se aplicam apenas a casos individuais. Tal 

hierarquização reforça a responsabilidade coletiva e o compromisso organizacional com 

a segurança e saúde no trabalho. 

Estes princípios, consagrados na legislação nacional, refletem uma abordagem 

integrada e dinâmica, alinhada com as melhores práticas internacionais e com o objetivo 

de promover ambientes laborais seguros, saudáveis e sustentáveis (Assembleia da 

República, 2009). Um dos aspetos mais relevantes da Lei n.º 102/2009, reforçado pela 

Lei n.º 3/2014, reside na consagração do direito dos trabalhadores a receber formação, 

informação e consulta sobre os riscos existentes no local de trabalho, bem como sobre as 

medidas de proteção e prevenção a adotar, garantindo ainda a sua participação ativa nas 

questões relativas à segurança e saúde no trabalho (Lei n.º 102/2009, art. 18.º; art. 19.º; 

Lei n.º 3/2014).  O estabelecimento desta obrigação legal de formação em SST contribui 

decisivamente para o fortalecimento da cultura organizacional, promovendo o 

desenvolvimento de competências, aumentando a perceção dos riscos e incentivando 

comportamentos preventivos entre os trabalhadores. 

A comunicação efetiva do empregador relativamente aos riscos a que o trabalhador 

se encontra exposto desempenha igualmente um papel central na promoção de uma 

cultura organizacional orientada para a prevenção. De acordo com o relatório First 

findings of the Fourth European Survey of Enterprises on New and Emerging Risks (EU-

OSHA, 2024), a consulta e o envolvimento dos trabalhadores na gestão da segurança e 

saúde no trabalho, bem como a disponibilização regular de informação sobre os riscos 

existentes, contribuem para o aumento do compromisso, da confiança e da adoção de 

comportamentos seguros, reduzindo a incidência de acidentes e promovendo ambientes 

laborais mais saudáveis e resilientes (EU-OSHA, 2024). 
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Em síntese, o enquadramento legal português, na redação atual da Lei n.º 102/2009 e 

da Lei n.º 3/2014, impõe uma abordagem sistémica e preventiva, que integra 

explicitamente os riscos psicossociais na avaliação e gestão da segurança e saúde no 

trabalho, reconhecendo a centralidade da cultura organizacional na promoção do bem-

estar individual e coletivo (Lei n.º 102/2009, art. 15.º; Lei n.º 3/2014; Assembleia da 

República, 2009; Assembleia da República, 2014; União Europeia, 1989). 

 

 

1.1. Normativas Específicas sobre Riscos Psicossociais 

Na perspetiva europeia, a Diretiva-Quadro 89/391/CEE, de 12 de junho de 1989, 

constitui o pilar normativo europeu para a prevenção dos riscos laborais, estabelecendo a 

obrigação do empregador em garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores em todos 

os aspetos relacionados com o trabalho (União Europeia, 1989). Embora esta diretiva não 

refira expressamente os riscos psicossociais, a sua abrangência interpretativa permite 

incluir tais fatores, uma vez que estes resultam da organização do trabalho, das relações 

interpessoais e do contexto social laboral. Desta forma, a diretiva impõe a avaliação 

sistemática de riscos, abrangendo todos os perigos previsíveis, a adaptação do trabalho 

ao trabalhador, com especial atenção à conceção dos postos de trabalho e aos métodos 

laborais, e a participação dos trabalhadores na definição das medidas preventivas (União 

Europeia, 1989). 

A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA) tem vindo a 

reforçar este enquadramento através de recomendações e diretrizes específicas, nas quais 

define os riscos psicossociais como resultado de lacunas na conceção, organização e 

gestão do trabalho, bem como de um contexto social laboral complexo (Agência Europeia 

para a Segurança e Saúde no Trabalho, 2024). Entre os fatores mais frequentemente 

identificados encontram-se a carga de trabalho excessiva, a falta de autonomia e controlo 

sobre as tarefas, a comunicação ineficaz, o assédio laboral e a precariedade contratual. 

Tais riscos psicossociais, ao manifestarem-se de forma persistente, apresentam potencial 

para comprometer gravemente a saúde mental e física dos trabalhadores, e 

consequentemente, o desempenho organizacional. 

As recomendações institucionais, bem como a literatura científica recente, 

reconhecem o papel determinante desempenhado pela cultura organizacional na gestão 

dos riscos psicossociais. De acordo com a Agência Europeia para a Segurança e Saúde 

no Trabalho (EU-OSHA), torna-se essencial que as organizações realizem diagnósticos 
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regulares destes riscos utilizando instrumentos validados, como o COPSOQ-II, e 

implementem intervenções integradas que fomentem uma transformação cultural. Entre 

as medidas mais frequentemente sugeridas encontram-se a formação de líderes em estilos 

de gestão não opressivos, a definição de políticas que incentivem o desligamento após o 

horário laboral e a criação de canais anónimos para a denúncia de comportamentos 

abusivos, como o assédio moral. 

Em suma, tanto a Diretiva-Quadro 89/391/CEE como as diretrizes subsequentes da 

EU-OSHA têm promovido uma abordagem sistémica para a prevenção eficaz dos riscos 

laborais — incluindo os psicossociais — sublinhando que a reestruturação da cultura 

organizacional é uma condição essencial para mitigar fenómenos como o workaholism e 

promover ambientes de trabalho saudáveis.4 

 

 

1.1.1. Legislação Aplicável à Segurança e Proteção Radiológica 

Por último, e em complemento aos pontos anteriores, importa analisar o quadro legal 

português relativo à proteção radiológica. O mesmo encontra-se consagrado no Decreto-

Lei n.º 108/2018, de 3 de dezembro, que transpõe para a ordem jurídica nacional a 

Diretiva 2013/59/Euratom, do Conselho, de 5 de dezembro de 2013. Este diploma 

estabelece o regime jurídico da proteção radiológica, fixando as normas de segurança de 

base relativas à proteção contra os perigos resultantes da exposição a radiações ionizantes, 

e revoga anteriores diretivas europeias, consolidando as obrigações e responsabilidades 

das entidades empregadoras, dos trabalhadores e das autoridades competentes neste 

domínio (Assembleia da República, 2018; Conselho da União Europeia, 2013). 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 108/2018, a proteção radiológica assenta em 

princípios fundamentais internacionalmente reconhecidos, nomeadamente a justificação 

das práticas, a otimização da proteção e a limitação das doses individuais. A justificação 

implica que qualquer prática que envolva exposição a radiações ionizantes só deve ser 

autorizada se os benefícios esperados superarem os riscos potenciais. A otimização da 

proteção, por sua vez, exige que todas as exposições sejam mantidas tão baixas quanto 

razoavelmente exequível (princípio ALARA – As Low As Reasonably Achievable), tendo 

em conta fatores sociais e económicos. Por fim, a limitação das doses individuais 

estabelece limites anuais rigorosos para a exposição ocupacional, com vista à proteção 

tanto os profissionais como o público em geral (Decreto-Lei n.º 108/2018, art. 5.º). 
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As normas internacionais, nomeadamente as recomendações da Comissão 

Internacional de Proteção Radiológica (ICRP) e da Agência Internacional de Energia 

Atómica (AIEA), complementam este quadro legal nacional, ao definirem critérios 

técnicos e operacionais para a avaliação, monitorização e controlo das exposições. Entre 

as medidas preconizadas destacam-se a utilização de equipamentos de proteção coletiva 

e individual, a implementação de procedimentos de trabalho seguros, a formação contínua 

dos profissionais e a realização de medições regulares das doses de radiação (ICRP, 

2011). 

A exposição ocupacional a radiações ionizantes constitui um risco reconhecido para 

a saúde dos trabalhadores, sendo particularmente relevante para os inspetores de proteção 

radiológica que realizam medições de segurança em ambientes onde a presença de fontes 

de radiação ionizante é constante. A radiação ionizante possui a capacidade de danificar 

células e tecidos, podendo provocar efeitos estocásticos, como o aumento do risco de 

cancro, e efeitos determinísticos, como lesões cutâneas ou cataratas provocadas pela 

exposição à radiação, sobretudo quando não são respeitados os limites de dose e não se 

utilizam adequadamente os dispositivos de proteção (Russo et al., 2024; Vañó et al., 

1998). 

Estudos internacionais demonstram que profissionais expostos de forma crónica, 

mesmo a baixas doses, podem desenvolver alterações biológicas, como dano ao DNA ou 

opacidades no cristalino, o que justifica a adoção rigorosa de medidas de proteção 

radiológica (Russo et al., 2024; Vañó et al., 1998). Os inspetores de proteção radiológica, 

pela natureza das suas funções, enfrentam desafios acrescidos, permanecendo 

frequentemente em proximidade com fontes de radiação, o que exige formação 

especializada, uso sistemático de dosímetros individuais e aplicação rigorosa dos 

protocolos de segurança (Decreto-Lei n.º 108/2018, art. 8.º). Assim, a legislação nacional 

e internacional reforça a importância de uma gestão abrangente dos riscos — incluindo 

os de natureza psicossocial — e de uma cultura de segurança robusta, assente na 

comunicação aberta, na responsabilização partilhada e na atualização contínua de 

conhecimentos. Estes elementos constituem condições essenciais para a proteção eficaz 

dos profissionais e para a prevenção dos riscos associados à exposição a radiações 

ionizantes (Assembleia da República, 2018; ICRP, 2011). 

Este enquadramento legislativo e normativo estabelece, assim, as bases para uma 

abordagem integrada da segurança e saúde no trabalho, reforçando a importância da 

cultura organizacional como catalisador de práticas preventivas e sustentáveis. No 
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capítulo seguinte, será aprofundada a forma como estes princípios se refletem na prática 

organizacional da entidade em estudo, com especial enfoque nas dinâmicas entre cultura 

organizacional, workaholism e riscos psicossociais. 

 

 

1.2. Cultura Organizacional: Fundamentos Conceptuais 

1.2.1. Conceito e evolução 

A cultura organizacional é entendida como um sistema de crenças e valores 

fundamentais que se formam espontaneamente no decurso da vida organizacional e que 

são seguidos pela maioria dos membros (Luo et al., 2024). Schein (2010) define-a como 

um sistema amplamente reconhecido de crenças fundamentais, que serve para ensinar aos 

membros como lidar com desafios internos e externos. Este sistema é transmitido aos 

novos membros como guia para interpretar e responder de forma adequada aos problemas 

organizacionais. 

A evolução do conceito ao longo dos anos reflete a sua crescente complexidade e 

centralidade na gestão das organizações. A sua génese pode ser traçada aos trabalhos de 

Jaques (1951), que utilizou o conceito para explicar a baixa produtividade nas 

organizações industriais, e de Pettigrew (1979), que introduziu a noção de cultura 

enquanto tecido social coletivo. Desde então, diversos autores enriqueceram o seu 

significado: Hofstede (2001) definiu a cultura organizacional como uma “programação 

coletiva da mente” que distingue os membros de diferentes organizações; Schein (2009, 

2010) destacou o seu papel enquanto aprendizagem partilhada que orienta a adaptação 

externa e a integração interna; Deal e Kennedy (1982) focaram-se nos rituais e 

celebrações formais; Hatch e Schultz (2002) abordaram-na como expressão da identidade 

organizacional. 

Segundo Dias et al. (2025), a produção científica sobre este tema aumentou nove 

vezes nos últimos 50 anos, evidenciando uma transição de estudos qualitativos para 

análises bibliométricas amplas. Esta evolução espelha o interesse crescente na cultura 

enquanto constructo central para compreender o funcionamento e a transformação das 

organizações. 
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1.2.2. Cultura organizacional e bem-estar psicossocial 

A cultura organizacional não exerce apenas influência nos resultados de negócio; tem 

igualmente um impacto direto no bem-estar dos trabalhadores. Num estudo realizado com 

368 trabalhadores húngaros, Klajkó et al. (2019) demonstraram que culturas de tipo 

equipa (clã) e adocracia se associam a níveis mais reduzidos de stress laboral percebido 

e a menores intenções de rotatividade, ao passo que culturas de mercado e hierarquia 

aumentam o stress e aceleram a intenção de saída. Estes resultados sustentam a premissa 

de que a cultura organizacional funciona como um fator de risco ou de proteção 

psicossocial, modulando diretamente a saúde mental e a retenção de talento. Tal como 

apontado por Dextras-Gauthier e Marchand (2018), considerar a cultura organizacional 

na equação da saúde ocupacional poderá beneficiar simultaneamente organizações e 

trabalhadores. Contextos com orientação para o grupo tendem a mitigar exigências 

psicológicas e perceções de insegurança, reduzindo o stress. Em contrapartida, culturas 

centradas na racionalidade e produtividade intensificam essas exigências, atuando como 

fator de risco acrescido. As culturas do tipo “grupo” encontram-se associadas a maiores 

níveis de apoio social, funcionando como fator protetor, enquanto culturas 

“racionalistas”, centradas na competição, aumentam o risco de sofrimento psicológico.  

Em linha com estes pressupostos, Ghaleb (2024) destaca que uma cultura 

organizacional positiva — assente em liderança eficaz, comunicação transparente, 

diversidade e segurança psicológica — reforça o compromisso dos colaboradores, a 

inovação e a resiliência organizacional, atuando como fonte de vantagem competitiva. O 

autor salienta que o investimento consciente no desenvolvimento da cultura é 

fundamental para ambientes de trabalho saudáveis e para o sucesso sustentável, através 

do alinhamento com objetivos estratégicos e do bem-estar global dos trabalhadores. 

 

 

1.2.3. Modelos teóricos de cultura organizacional 

Ao longo das últimas décadas, vários modelos teóricos foram propostos para 

estruturar e compreender os diferentes tipos de cultura organizacional e os seus efeitos 

nos contextos de trabalho. Entre os mais influentes, destacam-se: 

a) Competing Values Framework (CVF) 

Desenvolvido por Cameron e Quinn (1999), este modelo identifica quatro tipos 

principais de cultura organizacional, definidos a partir de dois eixos: (1) foco interno vs. 

externo e (2) flexibilidade vs. controlo. 
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• Cultura do clã: ambiente colaborativo, com envolvimento dos colaboradores, 

lealdade e desenvolvimento pessoal; liderança próxima e orientada para o 

coaching; 

• Cultura de adocracia: foco na inovação, criatividade e agilidade, com liderança 

visionária; 

• Cultura de mercado: orientação para resultados, produtividade e 

competitividade, com metas exigentes e liderança eficaz; 

• Cultura de hierarquia: valorização da ordem, estabilidade e controlo, com regras 

claras e estruturas formais. 

 

b) Modelo de Schein (2010) 

Schein propõe uma estrutura de três níveis: 

1. Artefactos visíveis: linguagem, comportamentos, rituais, tecnologias, disposição 

física; 

2. Valores partilhados: normas e crenças declaradas que orientam a ação; 

3. Pressupostos básicos: crenças inconscientes, enraizadas, que moldam a perceção 

da realidade e são resistentes à mudança. 

Para o autor, a cultura não é estática, sendo continuamente reforçada através da 

socialização, da liderança e da aprendizagem organizacional. 

 

c) Denison Model (1990) 

O modelo de Denison identifica quatro traços culturais fundamentais: 

• Missão, Adaptabilidade, Envolvimento e Consistência — que, em conjunto, 

refletem a capacidade de alcançar objetivos estratégicos com coesão e adaptação 

ao ambiente. 

 

d) Outras tipologias relevantes 

Hellriegel et al. (1995), citados por Sakhrekar et al. (2021), propõem quatro tipos: 

burocrática, clã, empreendedora e de mercado. Já Harrison e Stokes (1992) distinguem 

culturas de poder, função (papel), realização e suporte, com base na distribuição do poder 

e nos valores promovidos. 

Estas tipologias ajudam a mapear os padrões dominantes de valores, estruturas e 

relações internas das organizações, oferecendo grelhas de leitura úteis para o diagnóstico 

e desenvolvimento organizacional. 
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1.2.4. Avaliação e medição da cultura organizacional 

No que diz respeito à avaliação e medição da cultura organizacional, a literatura tem 

demonstrado que, apesar do seu carácter intangível, é possível identificar e mapear 

padrões culturais através de instrumentos psicométricos fiáveis e teoricamente 

sustentados. Os questionários padronizados revelam-se, nesse sentido, ferramentas úteis 

para aceder a elementos invisíveis da cultura, como valores, normas e crenças partilhadas 

que orientam o comportamento coletivo. Entre os instrumentos mais consensualmente 

utilizados destaca-se o FOCUS – First Organizational Culture Unified Search, 

desenvolvido com base no modelo dos valores concorrentes (CVF), que permite avaliar 

quatro orientações nucleares: Suporte, Inovação, Regras e Metas. A versão portuguesa, 

adaptada por Neves (2000) e aplicada em diversos contextos organizacionais — incluindo 

saúde e ensino superior —, apresenta bons índices de consistência interna, assegurando a 

sua adequação à realidade nacional (Van Muijen et al., 1999; Santos & Sustelo, 2009). 

Se o objetivo for analisar a ligação entre cultura e desempenho organizacional, o 

Denison Organizational Culture Survey (Denison & Neale, 1996) constitui uma 

referência sólida. Com 48 itens distribuídos por quatro traços centrais — Missão, 

Adaptabilidade, Envolvimento e Consistência —, este instrumento tem demonstrado 

correlações consistentes com indicadores de rentabilidade, inovação e compromisso dos 

trabalhadores. A sua adaptação para o contexto português, realizada por Lousã e Gomes 

(2017) numa amostra de 905 trabalhadores de 102 empresas, confirmou a estrutura 

fatorial e a fiabilidade das doze subdimensões propostas, reforçando o seu potencial para 

diagnósticos organizacionais. Outro instrumento amplamente reconhecido é o OCAI – 

Organizational Culture Assessment Instrument, também baseado no CVF, que avalia em 

apenas 24 afirmações a distribuição percentual dos quatro tipos culturais (Clã, Adocracia, 

Mercado e Hierarquia), tanto na cultura atual como na cultura ideal. A versão portuguesa 

foi aplicada, por exemplo, num hospital público por Albino, Vidal e Pescada (2022), 

tendo revelado boa fiabilidade e sensibilidade para identificar discrepâncias entre cultura 

vivida e desejada. 

Estes instrumentos, ao operacionalizarem constructos teóricos complexos, 

demonstram que a cultura organizacional pode ser estudada de forma empírica e 

sistemática. A sua utilização em contextos organizacionais diversos permite não só 

diagnosticar perfis culturais dominantes, como também estabelecer relações com 
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variáveis críticas como a motivação, o desempenho ou, como será explorado neste estudo, 

os riscos psicossociais no trabalho. 

 

 

1.3. Riscos Psicossociais no Trabalho: Caracterização e Impacto 

1.3.1. Definição e Classificação dos Riscos Psicossociais 

Nas últimas décadas, o universo laboral tem sido profundamente influenciado por 

mudanças estruturais que afetam a composição da força de trabalho, os espaços laborais, 

os métodos de produção e os próprios modelos organizacionais. Estas transformações 

refletem-se diretamente na saúde e bem-estar dos trabalhadores, colocando os riscos 

psicossociais no centro das preocupações em matéria de segurança e saúde no trabalho 

(di Tecco et al., 2023). De acordo com Baç e Ekmekçi (2021), os riscos psicossociais 

representam hoje um dos desafios mais críticos nos contextos laborais contemporâneos. 

Apesar dos avanços em matéria de promoção da saúde ocupacional, persistem problemas 

significativos que afetam tanto os colaboradores como as lideranças organizacionais. 

A literatura especializada define os riscos psicossociais como fatores relacionados 

com o design, a organização, a gestão do trabalho e o seu contexto social e ambiental, que 

possuem potencial para causar danos físicos e/ou psicológicos aos trabalhadores 

(EU-OSHA, 2022). Estes riscos incluem, entre outros, exigências psicológicas 

excessivas, sobrecarga laboral, assédio, insegurança no emprego ou dificuldades de 

conciliação trabalho-família (Evangelista et al., 2021). A Organização Mundial da Saúde 

(2022) estima que mais de 15% das doenças relacionadas com o trabalho tenham origem 

psicossocial, resultando em custos globais superiores a 4% do PIB mundial. 

As consequências vão além da saúde mental — englobando doenças cardiovasculares, 

acidentes laborais, absentismo, rotatividade e quebra na produtividade (EU-OSHA, 

2014). Empresas que ignoram estes fatores enfrentam custos elevados, perdas de talento 

e enfraquecimento do clima organizacional (Häusser et al., 2011). 

Para diagnóstico e intervenção, é essencial uma classificação clara dos riscos 

psicossociais. O quadro proposto por Forastieri (2016) e adotado pela OIT organiza os 

riscos em dez categorias, agrupadas entre conteúdo e contexto do trabalho, conforme 

apresentado na Tabela 1.1. 
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Tabela 1.1. 

 

Tipologia dos Riscos Psicossociais 

 
Categoria Tipo de Risco Psicossocial Exemplos/Descritores 

Conteúdo do 

trabalho 

Carga/ritmo de trabalho Sobrecarga, pressão temporal 

Desenho das tarefas Monotonia, subutilização de 

competências 

Horário de trabalho Turnos, longas jornadas 

Ambiente e equipamento Falhas de manutenção, ergonomia 

deficiente 

Contexto do 

trabalho 

Cultura organizacional e 

funcionamento 

Comunicação deficiente, ausência de 

apoio 

Papel na organização Ambiguidade, conflito de papéis 

Desenvolvimento de carreira Estagnação, insegurança laboral 

Autonomia/controlo Baixa participação nas decisões 

Relações interpessoais Isolamento, conflito, assédio 

Interface trabalho-família Exigências incompatíveis, fraco apoio 

externo 

Fonte: adaptado de Forastieri (2016, p. 14). 

 

Esta tipologia evidencia que os riscos psicossociais resultam tanto de exigências 

objetivas (como carga horária) como de dimensões relacionais (como conflitos 

interpessoais), exigindo uma abordagem integrada e multinível. 

 

 

1.3.2. Principais Fatores de Risco Psicossocial no Contexto Laboral Atual 

A evidência empírica recente aponta para um conjunto relativamente estável de 

fatores de risco psicossociais, que variam conforme o setor, o perfil profissional e as 

transformações laborais. Abaixo, apresentam-se os principais fatores agrupados por 

tipologia: 

a) Exigências laborais excessivas – A sobrecarga de tarefas, os prazos curtos e o 

ritmo acelerado mantêm-se entre os riscos mais reportados. Na Administração Pública 

portuguesa, as exigências cognitivas e o ritmo de trabalho foram classificados como risco 
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severo para mais de 23 000 trabalhadores (DGAEP & OPP, 2021). Estudos industriais 

confirmam que a carga de trabalho e a gestão do tempo são preditores diretos de fadiga e 

autorrelatos de pior estado de saúde (Faria et al., 2020; Grilo, 2019). 

b) Falta de controlo e autonomia – A limitação na tomada de decisão agrava o stress 

laboral. A perceção de baixo controlo sobre o modo e o ritmo de execução das tarefas 

constitui um fator recorrente. Renier et al. (2024) demonstraram que gestores educativos, 

tanto no ensino básico como no superior, apontam o "controlo" como a dimensão de risco 

mais preocupante. Em sectores de alto risco tecnológico, a combinação de baixa 

autonomia com procedimentos rígidos foi associada a maior probabilidade de erros de 

segurança (Derdowski & Mathisen, 2023). 

c) Apoio social e estilos de liderança – A escassez de suporte de chefias ou colegas, 

juntamente com estilos de liderança burocrática ou autoritária, é constantemente apontada 

nos inquéritos COPSOQ aplicados a técnicos de radiologia em Portugal, traduzindo-se 

em níveis elevados de stress na rotina de trabalho (Simões, 2021). De igual modo, os 

estudos realizados por Piñeros e Marín (2020) nos serviços de radiologia identificaram a 

ausência de formação sobre risco e a precariedade salarial como fatores "perturbadores". 

d) Exigências emocionais e desgaste relacional – Profissionais em contacto 

permanente com utentes – saúde, educação, serviços sociais – lidam frequentemente com 

exigências emocionais que precipitam o burnout, a ansiedade ou a depressão (Chirico et 

al., 2023). 

e) Injustiça organizacional, violência e assédio – Situações de mobbing, agressões 

verbais ou perceções de tratamento desigual configuram ameaças graves. A revisão de 

Chirico et al. (2023) coloca estes fenómenos ao mesmo nível das exigências de trabalho 

em termos de potenciação de stress relacionado com o trabalho. O relatório nacional da 

DGAEP (2021) evidencia que os conflitos laborais e o défice de justiça/respeito 

permanecem em risco moderado, demonstrando necessidade prioritária de intervenção. 

f) Insegurança e precariedade laboral – A instabilidade de vínculos contratuais, 

associada a processos de digitalização e reorganização produtiva, tem ganho relevo como 

geradora de ansiedade e de sintomas depressivos (Chirico et al., 2023). O estudo de Faria 

et al. (2020) e Grilo (2019) evidencia a insegurança laboral como fator transversal que 

exacerba todos os restantes riscos, sobretudo entre trabalhadores com menor qualificação. 

g) Conflito trabalho-família – Quando as exigências profissionais colidem com as 

responsabilidades pessoais, emergem perturbações do sono, burnout e menor satisfação 

global. Na Administração Pública portuguesa, o conflito trabalho-família foi classificado 
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como sendo risco moderado, com forte associação a sintomas de stress e depressão 

(DGAEP & OPP, 2021). 

h) Ambientes críticos e riscos operacionais – Em indústrias nucleares, na aviação 

ou na proteção radiológica, a exposição a incidentes críticos ou a potencial falha implica 

vigilância permanente. A revisão sistemática desenvolvida por Derdowski e Mathisen 

(2023) conclui que as exigências psicológicas elevadas, em conjunto com a fadiga, 

colocam em risco a capacidade de resposta e aumentam o número de acidentes de 

trabalho. 

i) Riscos emergentes e digitalização – O teletrabalho, a automação e a pressão por 

resultados em tempo real introduziram riscos entre os quais o isolamento social, a 

hiperconectividade e a ausência de limites claros de horário. Chirico et al. (2023) 

assinalam estes fatores como riscos emergentes os quais exigem medidas preventivas 

específicas. 

Esta classificação por tipologia permite compreender que os riscos psicossociais 

decorrem tanto de exigências objetivas (p. ex., carga de trabalho) como de processos 

relacionais (p. ex., conflitos interpessoais), exigindo intervenções multinível que 

combinem ajustamentos nas práticas de gestão, nos programas de desenvolvimento de 

competências e nas políticas de conciliação. A este respeito, Derdowski e Mathisen 

(2023) assinalam que fatores psicossociais não possuem, por si só, uma conotação 

negativa. Todavia, os mesmos podem tornar-se prejudiciais quando inerentes ao desenho 

ou à gestão do trabalho – nomeadamente quando se observam exigências desmedidas, 

ausência de apoio ou défices nas relações interpessoais, impactando de forma negativa a 

saúde e o desempenho dos trabalhadores. Em Portugal, instrumentos como o Copenhagen 

Psychosocial Questionnaire (COPSOQ) têm sido recomendados pela Direção-Geral da 

Saúde (DGS) como ferramenta para mapear estes riscos (Rosário et al., 2017; DSG, 

2023). 

Em suma, a gestão dos riscos psicossociais deixou de ser um mero "complemento" 

das políticas de segurança nas organizações, tornando-se atualmente numa variável 

estratégica que influencia diretamente a saúde pública e a própria sustentabilidade 

económica das organizações (di Tecco et al., 2023). Por conseguinte, diagnosticar, 

classificar e tratar estes riscos constitui-se como uma prioridade para empresas que 

pretendam preservar o seu capital humano e cumprir as exigências legais e éticas dum 

mercado cada vez mais atento às condições de trabalho (Saik et al., 2024). 
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1.3.3. Consequências dos Riscos Psicossociais para a Saúde dos Trabalhadores 

Quando não são reconhecidos e geridos de forma adequada, os riscos psicossociais 

geram repercussões consideráveis, quer ao nível individual, quer nas próprias 

organizações. O impacto destes riscos manifesta-se, primeiramente, na esfera mental e 

emocional. Sintomas como ansiedade, depressão, insónia, fadiga, apatia, irritabilidade, 

alienação e síndrome de burnout são habitualmente descritos em ambientes 

caracterizados por excesso de pressão, insegurança, ausência de reconhecimento e 

liderança precária (Fernandes & Pereira, 2016; Rivera-Rojas et al., 2021; Roussos, 2023; 

Santana et al., 2020). Esta deterioração do bem-estar psicológico fragiliza o equilíbrio 

pessoal e pode estender-se à vida familiar, conduzindo ao isolamento social e à quebra de 

laços interpessoais (Cassini, 2015; Castro et al., 2022). A exposição continuada a estes 

fatores poderá desencadear igualmente consequências físicas. Estudos apontam para a 

relação entre stress ocupacional e o aparecimento ou agravamento de doenças 

cardiovasculares, alterações metabólicas, dores musculoesqueléticas e cefaleias, 

frequentemente potenciadas pela conjugação de sobrecarga emocional com posturas 

inadequadas e jornadas prolongadas (Leka & Jain, 2010; Rezaeian et al., 2021). Além 

disso, sintomas como distúrbios gastrointestinais, tensão muscular e elevação da pressão 

arterial surgem de forma recorrente, agravando o absentismo e o presenteísmo laboral 

(Boot et al., 2024; Schulte et al., 2024). 

No plano organizacional, as consequências dos riscos psicossociais tornam-se 

evidentes pela diminuição da satisfação no trabalho, aumento da rotatividade, absentismo, 

deterioração do ambiente relacional e na quebra da produtividade (Bogetić, 2023; Leka 

& Jain, 2010; Rivera-Rojas et al., 2021; Santana et al., 2020). A insatisfação com o 

ambiente físico, a injustiça organizacional e a ausência de perspetivas de evolução 

profissional são fatores que acentuam o desânimo, fomentando conflitos, 

comportamentos de risco (consumo de álcool ou outras substâncias) e, em situações-

limite, quadros de sofrimento extremo (Cassini, 2015; Rezaeian et al., 2021). O impacto 

dos riscos psicossociais ultrapassa, assim, o trabalhador, repercutindo-se nas equipas de 

trabalho, nos sistemas de saúde e na própria economia. O aumento dos custos com 

tratamentos, a perda de produtividade, a sobrecarga dos sistemas de segurança social e o 

empobrecimento da qualidade dos serviços prestados são algumas das consequências 

globais (Santana et al., 2020; Schulte et al., 2024).  

Apesar deste cenário preocupante, denota-se uma crescente base de conhecimento que 

aponta caminhos para a prevenção. Farias et al. (2023) demonstram que a identificação 
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atempada dos fatores de risco, bem como o uso de estratégias organizacionais como o 

planeamento efetivo, o reconhecimento do mérito, a liderança positiva, o empowerment 

dos profissionais e o fomento de ambientes de apoio, pode reduzir o stress ocupacional 

de forma significativa. A promoção do autoconhecimento, o estímulo à participação ativa 

dos trabalhadores e a valorização de estilos de vida saudáveis são igualmente cruciais. O 

papel das políticas institucionais, da formação contínua e a saúde ocupacional é fulcral 

para a criação de culturas baseadas na prevenção, capazes de proteger a saúde e promover 

o bem-estar no trabalho. Neste sentido, e de acordo com as recomendações da Ordem dos 

Psicólogos Portugueses (2023), a prevenção dos riscos psicossociais exige o 

envolvimento ativo das organizações, das lideranças e dos próprios trabalhadores no 

sentido de incorporar o bem-estar psicológico nos valores e objetivos da organização. 

Para tal é recomendado o desenvolvimento de planos estratégicos que incluam ações 

regulares de avaliação do clima psicossocial, partilha de indicadores relevantes com os 

trabalhadores e a promoção de medidas participativas de saúde e bem-estar no trabalho. 

O investimento em práticas de liderança baseadas em evidência científica figura-se como 

essencial, permitindo a promoção de culturas organizacionais saudáveis, assim como a 

disponibilização de formação em segurança e saúde no trabalho (incluindo mental).  

 

 

1.4. Workaholism: Caracterização Teórica, Efeitos Psicossociais e Desafios para 

as Organizações 

1.4.1. Definição e Evolução do Conceito 

O termo workaholism foi introduzido por Oates (1971) para descrever um estado de 

“vício” ou compulsão pelo trabalho, caracterizado por uma dedicação obsessiva e 

incontornável às tarefas profissionais. Nas últimas décadas, o interesse académico pelo 

fenómeno intensificou-se, com um número crescente de estudos a abordar o workaholism 

sob várias perspetivas. Ainda que já existam propostas abrangentes de intervenção, a 

investigação nesta área continua a carecer de aprofundamento, especialmente no que se 

refere à eficácia dos modelos preventivos a médio e longo prazo (Hu, 2018). 

Na sua formulação original, Oates (1971) concebia o workaholic como alguém 

incapaz de libertar-se mentalmente das exigências laborais, abdicando de outras esferas 

da vida (como família, lazer ou saúde) para satisfazer a necessidade incessante de 

trabalhar. 



 

19 

 

Nos anos subsequentes, o conceito foi amplificado por diversos autores, analisando-

o não apenas na perspetiva individual, mas como um acontecimento com dimensões 

psicossociais (Ng et al., 2007; Mazzetti et al., 2014; Kenyhercz et al., 2024). A abordagem 

inicial centrada na quantidade de tempo despendida no trabalho — ou seja, o trabalhador 

que simplesmente “fica mais horas” — foi gradualmente substituída por uma perspetiva 

multidimensional, que realça também a intensidade e a obsessão pelo trabalho (Spence & 

Robbins, 1992; Schaufeli et al., 2008). 

 

 

1.4.2. Modelos Explicativos e Dimensões Centrais 

Segundo a perspetiva atual, baseada nas revisões de Aziz e Covington (2024) e de 

Taris e de Jonge (2024), o workaholism é definido como uma combinação de motivação 

compulsiva e esforço excessivo para trabalhar, que ultrapassa largamente as exigências 

razoáveis do emprego. Envolve, portanto, não só o trabalho em excesso, mas também 

uma constante preocupação mental com as tarefas e uma profunda dificuldade em se 

desligar do contexto profissional. Trata-se de um comportamento com traços aditivos, 

frequentemente acompanhado por sentimentos de culpa quando não se está a trabalhar, e 

que tende a acarretar consequências negativas ao nível da saúde física e mental, não se 

traduzindo necessariamente num melhor desempenho profissional (Aziz & Covington, 

2024; Taris & de Jonge, 2024). 

Autores como Spence e Robbins (1992) propuseram um modelo de três componentes 

para descrever o workaholism: o drive (impulso) — a motivação interna e a necessidade 

psicológica de trabalhar sem limites; o work involvement (envolvimento no trabalho) — 

nível de concentração e absorção nas tarefas profissionais; e o work enjoyment (prazer no 

trabalho) — componente positivo que mede a satisfação e o agrado em executar as tarefas. 

No entanto, foi observado que nem todos os trabalhadores com alta dedicação no 

trabalho apresentavam sinais negativos (tais como ansiedade, stress extremo ou 

comprometimento de outras áreas de vida). Nesse sentido, Schaufeli et al. (2008) 

introduziram uma distinção importante entre workaholism e work engagement: enquanto 

o primeiro resulta de um impulso interno compulsivo, o segundo caracteriza-se por 

energia e prazer genuíno em realizar as tarefas. Deste modo, uma pessoa pode trabalhar 

muitas horas, mas manter um equilíbrio saudável, desde que o seu envolvimento seja 

essencialmente motivado pelo interesse e pelas metas pessoais, e não por uma obsessão 

ou fuga a outras responsabilidades (van Beek et al., 2011). 
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Esta passagem de uma visão unidimensional para abordagens teóricas 

multidimensionais evidencia a crescente compreensão da complexidade do conceito. 

Estudos como os de Clark et al. (2016) sugerem que o workaholism envolve pelo menos 

duas dimensões centrais: o working excessively — propensão a trabalhar acima do 

necessário, ultrapassando normalmente os limites de tempo e energia — e o working 

compulsively — componente interno de obsessão ou compulsão, dificultando a 

desconexão mental fora do contexto laboral. 

Neste seguimento, Schaufeli et al. (2008) defendem que se deve distinguir claramente 

estas duas dimensões: a tendência para dedicar mais horas ao trabalho do que as exigidas 

ou do que seria considerado saudável (working excessively), e a dimensão interna e 

cognitiva da obsessão pelo trabalho (working compulsively). Este estado de 

“hipervigilância” manifesta-se através de preocupações constantes com objetivos e 

prazos, de um planeamento incessante de tarefas futuras e da ruminação sobre eventuais 

falhas. 

 

 

1.4.3. Efeitos na Saúde Psicológica e Bem-Estar 

Vários estudos mostram que o elemento compulsivo é particularmente crítico para 

explicar os efeitos negativos do workaholism, pois torna o indivíduo mais propenso à 

exaustão e ao burnout (Barreto et al., 2022; Clark et al., 2020; Schaufeli et al., 2008). Já 

o componente excessivo descreve sobretudo o lado visível e quantificável — as horas, as 

tarefas realizadas — enquanto o cognitivo-compulsivo capta a sobrecarga mental e 

emocional associada (van Beek et al., 2011). 

Os estudos mais recentes enfatizam que o conceito de workaholism deve ser 

compreendido à luz de padrões comportamentais (como fazer efetivamente horas 

excessivas e não conseguir desligar-se das tarefas), bem como de dimensões cognitivas 

(ruminação, obsessão com metas e resultados, incapacidade de “desligar” mentalmente 

mesmo fora do horário) (Barber et al., 2024; Weigelt et al., 2023). 

No que respeita a processos cognitivos, Pirbaglou et al. (2013) constataram que 

indivíduos workaholics costumam apresentar pensamentos automáticos disfuncionais 

relativos à autoeficácia (“se eu não trabalhar sem parar, não serei valorizado”) e ao 

perfeccionismo (“não posso falhar em nenhum detalhe”). Estes esquemas de pensamento 

tornam difícil a aceitação de limites ou a delegação de responsabilidades, alimentando 

um ciclo vicioso de hiperatividade laboral e ansiedade permanente. 
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1.4.4. Perspetivas Contextuais e Organizacionais 

Além dos fatores individuais, Ng e Sorensen (2007) referem que o workaholism não 

pode ser entendido apenas como uma característica pessoal, uma vez que se encontra 

intimamente relacionado com variáveis contextuais, como pressões culturais, exigências 

organizacionais e um mercado de trabalho competitivo. Existe inclusive uma perspetiva 

crítica que vê o workaholism como um reflexo das normas sociais contemporâneas que 

enaltecem a produtividade incessante e negligenciam a esfera pessoal (Spagnoli et al., 

2020). 

A literatura sobre a temática tem indiciado que o workaholism pode levar a efeitos 

relevantes tanto para o bem-estar do indivíduo como para o desempenho organizacional 

(Jung et al., 2023; McMillan & O’Driscoll, 2004). Embora existam estudos que nem 

sempre confirmem um impacto severo na saúde física ou mental, a maioria sugere que, a 

longo prazo, este comportamento se relaciona com desgaste emocional, conflitos 

relacionais e, por vezes, menor eficácia no trabalho (Tahir & Aziz, 2019; Balducci et al., 

2018). 

Do ponto de vista organizacional, podem surgir efeitos paradoxais. Num primeiro 

momento, um profissional com traços workaholics pode aparentar uma excelente 

produtividade — assumindo mais tarefas e prolongando horários — mas, 

progressivamente, pode ocorrer um declínio na qualidade e na criatividade, devido ao 

cansaço e à falta de repouso mental (Mazzetti et al., 2020; McMillan & O’Driscoll, 2004). 

A tendência para manter um ritmo intenso pode conduzir a erros, retrabalho e a um 

aumento de custos organizacionais (Al-Mado & Elewe, 2019). 

Além disso, um líder workaholic pode incutir na equipa uma cultura de sobrecarga ou 

competitividade tóxica, prejudicando o clima de trabalho e até elevando o turnover (She 

et al., 2021). Existe ainda a possibilidade do workaholic ser visto como modelo (role 

model) entre colegas, encorajando uma “contaminação social”, o que pode expandir 

comportamentos semelhantes e agravar a saúde global das equipas (Atroszko & Atroszko, 

2020; Razzaghian & Shah, 2018). 
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1.4.5. Avaliação e Intervenção 

Face ao exposto, torna-se essencial dispor de instrumentos válidos que permitam 

identificar e quantificar o grau de envolvimento compulsivo no trabalho. São vários os 

questionários e escalas que têm sido propostos para este fim, entre estes o Dutch 

Workaholism Scale (DUWAS; Schaufeli et al., 2009) ou o Work Addiction Risk Test 

(WART; Flowers & Robinson, 2002). No entanto, destaca-se a WORKBat (Workaholism 

Battery; Spence & Robbins, 1992) — uma das ferramentas pioneiras a medir as 

dimensões comportamentais e afetivas do workaholism, identificando indicadores de 

drive (impulso) e enjoyment (prazer no trabalho). 

Em Portugal, esta escala foi adaptada e validada por alguns investigadores, tendo-se 

observado bons níveis de fidelidade interna e validade fatorial na avaliação de 

comportamentos compulsivos laborais (ver, por exemplo, Marta, 2018). A versão 

portuguesa da WORKBat permite distinguir diferentes perfis de investimento no trabalho, 

desde indivíduos com alto envolvimento e satisfação até aqueles que apresentam traços 

mais obsessivos e suscetíveis aos efeitos negativos do workaholism (Melo, 2020). 

 

 

1.5. Interações entre Cultura Organizacional, Workaholism e Riscos Psicossociais 

A cultura organizacional exerce um papel central na forma como os colaboradores 

encaram o trabalho e, potencialmente, no aparecimento de comportamentos workaholics. 

Em particular, valores e práticas que enfatizam competitividade, horários prolongados e 

dedicação total podem normalizar a sobrecarga laboral, levando alguns profissionais a 

ultrapassar limites saudáveis (Burke, 2001). Por exemplo, culturas que recompensam 

explicitamente a presença constante no escritório ou a elevada disponibilidade para 

tarefas adicionais tendem a incentivar o comportamento de “viver para o trabalho”, o que, 

em última análise, pode despoletar workaholism (Aarthi, 2024).  

Burke (2001) evidenciou que as organizações com valores que induzem desequilíbrio 

trabalho-vida pessoal – por exemplo, enaltecendo apenas altos resultados e dispensando 

políticas de conciliação – podem elevar a probabilidade de o indivíduo desenvolver uma 

relação obsessiva com o trabalho. Como consequência, o trabalhador sente-se 

pressionado para sacrificar necessidades pessoais, reproduzindo um ciclo de 

hiperinvestimento laboral. Já Morkevičiūtė e Endriulaitienė (2021) destacam que este 

efeito não depende apenas de normas explícitas, mas também de sinais subtis e 

expectativas implícitas, como a cultura de “competir para ver quem trabalha mais horas” 
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ou a ideia de que folgas regulares são sinal de menor compromisso. Um outro fator crítico 

diz respeito aos estilos de liderança associados à cultura organizacional. Em ambientes 

nos quais os líderes exaltam “heróis” que sacrificam vida pessoal em prol da organização, 

existe um maior risco dos funcionários se sentirem impelidos a adotar jornadas extensas 

e se transformarem em workaholics (Burke, 2001). Inversamente, os contextos laborais 

que valorizam a flexibilidade, a colaboração equilibrada e o apoio recíproco atenuam a 

necessidade de competir através da sobrecarga de trabalho, reduzindo a probabilidade de 

desenvolvimento de comportamentos compulsivos (Russo et al., 2024; Kelly et al., 2020). 

Nesse sentido, a cultura organizacional pode funcionar como um impulsionador ou 

inibidor do workaholism: quanto mais for permeada de valores que priorizam apenas 

resultados e dedicação extrema, maior tende a ser o incentivo à compulsão laboral; ao 

passo que políticas e práticas de gestão equilibradas (p. ex., horários flexíveis e feedback 

construtivo) poderão desencorajar a emergência do vício em trabalho (Morkevičiūtė & 

Endriulaitienė, 2021). Em última análise, reconhecer esta influência ajuda as 

organizações a delinear estratégias preventivas, como a criação de normas mais saudáveis 

e programas de sensibilização sobre os limites do envolvimento (Cossin et al., 2021).  

Para além da sua influência sobre o desenvolvimento de comportamentos 

workaholics, a cultura organizacional tem também um papel determinante na 

amplificação ou mitigação dos riscos psicossociais no local de trabalho. Em organizações 

centradas em competitividade rígida, hipervigilância de resultados e escassez de suporte 

social, surgem condições favoráveis ao stress crónico, conflitos interpessoais e à 

dificuldade em conciliar domínios pessoais e profissionais (Dóra et al., 2019). Por outro 

lado, culturas que que é promovido um clima de cooperação, através da valorização do 

bem-estar e do feedback positivo, mitigam vários fatores de risco psicossocial, como a 

ansiedade, a pressão extrema e a sensação de isolamento (Gaspar et al., 2023). 

Os estudos de Renier et al. (2024) exemplificam de que forma diferentes estilos e 

valores organizacionais condicionam a perceção de controlo, suporte e burocratização, 

influenciando o grau de desgaste emocional e a probabilidade de desenvolver problemas 

de saúde. Em meios com elevada burocracia e exigências excessivas, por exemplo, torna-

se difícil estabelecer fronteiras explícitas entre trabalho e vida pessoal; isto pode causar 

sobrecarga mental, aumentando riscos de depressão ou burnout. A normalização do 

“excesso de trabalho” agrava a sensação de incapacidade e deteriora a qualidade das 

relações pessoais e profissionais (Scheepers et al., 2020; Menghini & Balducci, 2024).  
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Por outro lado, culturas baseadas numa liderança próxima e envolvente, na 

priorização de práticas saudáveis e na oferta de recursos de coping podem proteger contra 

o stress e conflitos. A cultura funciona como um "sistema operativo" que estrutura 

crenças, regula emoções e influencia os comportamentos nas organizações. Assim, uma 

cultura bem definida e estável favorece o desenvolvimento de relações sociais saudáveis 

e adaptativas (Dóra et al., 2019). Elementos como a flexibilidade de horários, políticas de 

conciliação e clareza de papéis contribuem para reduzir impactos negativos, estimulando 

a resiliência individual e coletiva. A participação ativa da gestão, ao reconhecer e abordar 

sinais de risco precoces, melhora a capacidade de resposta institucional (Ridzuwan et al., 

2025; Wang et al., 2020).  

Em suma, a cultura organizacional consegue modelar tanto comportamentos 

saudáveis como disfuncionais. Quando centrada somente no desempenho ou na 

competição, tende a potenciar riscos psicossociais, enquanto valores que envolvem a 

solidariedade e o equilíbrio trabalho-vida pessoal atenuam as pressões quotidianas e 

promovem ambientes de maior bem-estar (Renier et al., 2024; Opuala-Charles & Udoh, 

2023; Piwowar-Sulej, 2020).  

 

 

1.5.1. Workaholism como mediador entre a Cultura Organizacional e os Riscos 

Psicossociais 

Vários autores têm sugerido que o workaholism pode funcionar como uma ponte entre 

determinados valores culturais e o surgimento de mal-estar psicológico no trabalho 

(Trasca, 2024; Krumov et al., 2022; Geremias, 2025). Em ambientes onde a organização 

enaltece a competitividade, a alta disponibilidade e a abnegação pessoal, alguns 

trabalhadores poderão internalizar estas normas e desenvolver comportamentos 

workaholics (She et al., 2021). Como consequência, este quadro conduz ao desgaste físico 

e emocional, ampliando os riscos psicossociais (Al-Mado & Elewe, 2019). Esta situação 

torna-se mais inquietante num cenário laboral cada vez mais exigente e instável, no qual 

os trabalhadores lidam com uma pressão acrescida para se manterem produtivos, muitas 

vezes motivados pelo desejo de garantir segurança económica no mercado global. Como 

aponta Lopes (2020), esta combinação de fatores pode empurrar os indivíduos para turnos 

de trabalho prolongados e estados de obsessão laboral, que alimentam o ciclo do 

workaholism. 
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Foi evidenciado por alguns estudos que, em culturas muito centradas na produtividade 

e no cumprimento de metas agressivas, o workaholic atua como resposta interna ao 

conjunto de valores, crenças e normas mais influentes ou aceites naquela cultura 

organizacional. Por exemplo, Mazzetti et al. (2014) observaram que a pressão coletiva 

para trabalhar para além do horário normal contribui para a internalização de crenças de 

que “descansar = fraqueza”, o que poderá intensificar um ciclo de autoexigência e adição 

ao trabalho. Como consequência, são observadas repercussões como conflitos familiares, 

ansiedade e até burnout. Assim sendo, o comportamento workaholic medeia a associação 

entre as normas e práticas culturais e o surgimento de problemas de saúde mental ou 

social (Loscalzo et al., 2023). Adicionalmente, Akutsu et al. (2022) sugerem que 

ambientes competitivos e com baixa clareza de limites podem levar o funcionário a 

compensar inseguranças ou tensões recorrendo a um investimento laboral compulsivo. 

Este estilo de trabalho, quando passa a ser crónico, converte-se num fator disparador de 

stress ocupacional e outras fragilidades psicológicas, reafirmando, pois, o papel mediador 

do workaholism: a cultura “empurra” o trabalhador para o excesso; este, por sua vez, 

agudiza vulnerabilidades e potencia riscos psicossociais. Assim, reconhecer o 

workaholism como variável mediadora evidencia que simplesmente reajustar políticas 

gerais de “bem-estar” sem analisar as raízes culturais poderá não surtir um efeito 

significativo na mitigação de riscos. É fundamental que os gestores e líderes 

compreendam de que forma as normas e valores organizacionais (competitividade, 

disponibilidade sem limites, etc.) podem promover ou reduzir comportamentos 

workaholics, os quais, por sua vez, impactam a saúde global dos trabalhadores de forma 

negativa (She et al., 2021). 

 

 

1.5.2. Modelos Integrativos das Três Dimensões 

Dadas as relações complexas entre cultura organizacional, workaholism e riscos 

psicossociais, emergem modelos integrativos que procuram explicar como estes fatores 

se articulam simultaneamente (Dóra et al., 2019). Tais estruturas, geralmente, consideram 

que a cultura não só norteia valores e comportamentos, mas também molda crenças 

individuais e processos grupais, sendo o workaholism um dos possíveis “resultados 

comportamentais” resultantes desse alinhamento ou desalinhamento interno. Por outro 

lado, os riscos psicossociais funcionam como consequência final, quando a intensidade 
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destes fatores excede a capacidade de regulação da pessoa ou da equipa (Gaspar et al., 

2023). 

Nesse sentido, alguns modelos contemplam a cultura como força de enquadramento: 

se as normas e expectativas institucionais incentivarem a hiperdisponibilidade e a 

competição interna, determinados colaboradores – em especial aqueles com perfis mais 

suscetível – têm potencial para se tornarem workaholics. Seguidamente, esse estilo 

“viciado em trabalho” aumenta tensões, conduzindo ao aparecimento de problemas como 

burnout, depressão ou problemas de relacionamento. Por outro lado, quando a cultura 

privilegia o equilíbrio e o suporte, a probabilidade de workaholism reduz-se, atenuando 

também os riscos de stress laboral (Lee & Choi, 2019; Renier et al., 2024). 

Alguns destes modelos integram a perspetiva do Job Demands-Resources (JD-R; 

Schaufeli, 2017), onde a cultura funciona como recurso (se estivermos perante uma 

cultura de suporte) ou como exigência (se a cultura for muito competitiva), norteando a 

forma como os trabalhadores utilizam estratégias de coping (Mazzetti et al., 2014). Nesse 

esquema, o workaholism atua como caminho intermediário entre o contexto cultural e os 

efeitos na saúde ou no bem-estar mental. Assim, quando as exigências superam os 

recursos (e a proteção daí resultante), verifica-se um desequilíbrio, propício a 

comportamentos disfuncionais (Hamsyah et al., 2024). Para além disso, alguns autores 

defendem a inclusão de variáveis moderadoras, como o estilo de liderança ou as políticas 

de gestão de pessoas, para explicar por que, em determinadas culturas organizacionais, 

nem todos desenvolvem workaholism (Loscalzo et al., 2023). Dessa forma, os modelos 

integrativos reiteram a importância de analisar não apenas o impacto direto da cultura 

sobre a saúde laboral, mas também como o workaholism emerge como peça central na 

mediação ou intensificação dos efeitos nocivos, dependendo do suporte ou das pressões 

internas do sistema organizacional (Makhdoom et al., 2022). Neste enquadramento, 

diversas investigações empíricas têm vindo a demonstrar de forma consistente a ligação 

entre cultura organizacional, workaholism e riscos psicossociais, evidenciando como 

determinados contextos institucionais contribuem para o agravamento do mal-estar 

laboral. Assim, a literatura existente tem reforçado a ideia de que culturas focadas em 

competitividade extrema e com um desempenho muito monitorizado se associam a 

maiores índices de workaholism, o que, por sua vez, aumenta a incidência de stress 

laboral, conflitos interpessoais e desejo de abandono do trabalho (Dóra et al., 2019; She 

et al., 2021). No estudo desenvolvido por Gaspar et al. (2023) foram observadas 

associações significativas entre um clima organizacional pautado pelo excesso de 
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burocracia e de metas irrealistas e uma maior prevalência de distúrbios psicossociais em 

profissionais de saúde. A presença de práticas colaborativas e o apoio institucional 

reduziu tais efeitos, sugerindo que os estilos de gestão e os valores organizacionais 

funcionam como atenuadores ou amplificadores destes riscos.  

De igual modo, Renier et al. (2024), ao analisarem gestores educacionais de diferentes 

níveis de ensino, evidenciaram como a competitividade e a falta de controlo sobre os 

processos (características culturais) podem conduzir a exigências irrealistas, favorecendo 

a sobrecarga de trabalho e a intensificação de comportamentos workaholics.  

Em contrapartida, os ambientes organizacionais com valores de apoio, 

reconhecimento e equilíbrio trabalho-vida mostraram menor incidência não só de 

workaholism mas também de sintomas como ansiedade ou burnout. 

Outro conjunto de resultados aponta que a associação entre workaholism e riscos 

psicossociais tende a ser particularmente forte em culturas onde o líder ou a chefia 

imediata reforça práticas de sobrecarga ou não regula adequadamente o volume de tarefas 

(Mazzetti et al., 2014). Nessas circunstâncias, colaboradores vulneráveis à compulsão 

pelo trabalho dificilmente encontram barreiras que impeçam a progressão do vício, 

culminando em quadros de stress agudo e possíveis licenças de saúde. Por outro prisma, 

líderes que fomentam espaços de partilha e autonomia saudável parecem mitigar estes 

riscos, ainda que a cultura maior da empresa seja altamente orientada a resultados 

(Loscalzo et al., 2023). 

Em suma, a literatura empírica é consensual no que diz respeito ao reconhecimento 

de que a cultura organizacional influencia comportamentos e, ao mesmo tempo, tem 

reflexos nos indicadores de saúde e satisfação do trabalhador. O workaholism atua como 

via de transmissão ou reforço dos efeitos nocivos de culturas que promovem desequilíbrio 

e competitividade excessiva, ao passo que culturas sustentáveis, com valores de suporte 

e humanização do trabalho, neutralizam grande parte destes riscos psicossociais (Gaspar 

et al., 2023; She et al., 2021). 
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II. INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA 

2. Objetivos, perguntas e hipóteses de investigação 

O objetivo central deste estudo é explorar a relação entre as perceções da cultura 

organizacional, os fatores psicossociais do trabalho e o workaholism no contexto da 

organização em análise. Pretende-se, assim, compreender de que forma os trabalhadores 

percecionam os diferentes tipos de cultura organizacional – nomeadamente, culturas 

orientadas para o apoio, inovação, objetivos e regras – e como essas perceções se 

associam a níveis de workaholism, considerando também o impacto de variáveis 

psicossociais como as exigências laborais, as relações sociais com a liderança e os valores 

do trabalho. Embora o estudo tenha um carácter exploratório, foram delineadas algumas 

perguntas de investigação orientadoras: 

• PI1: Que tipos de cultura organizacional são mais valorizados pelos trabalhadores 

da organização em estudo? 

• PI2: Quais são os níveis de workaholism identificados entre os trabalhadores 

desta organização? 

• PI3: Que relações existem entre as diferentes dimensões da cultura organizacional 

e o workaholism no contexto específico da empresa analisada? 

• PI4: De que forma os fatores psicossociais do trabalho se associam às dimensões 

do workaholism nesta organização? 

Para além destas perguntas, e apesar da natureza exploratória do estudo, são propostas 

as seguintes hipóteses preliminares, que servem de guia para a análise dos dados: 

• H1: Na organização estudada, espera-se que perceções mais fortes de uma cultura 

organizacional orientada para regras, estejam associadas a níveis mais elevados 

de workaholism, particularmente na dimensão relacionada com a Compulsão para 

Trabalhar (WORKDrive). 

• H2: Antecipam-se associações negativas entre perceções de uma cultura de apoio 

e os níveis de workaholism, sugerindo que contextos mais solidários e de suporte 

podem mitigar comportamentos compulsivos relacionados com o trabalho. 

• H3: Espera-se que exigências laborais mais elevadas estejam positivamente 

associadas às dimensões do workaholism, refletindo o impacto da pressão laboral 

no aumento de comportamentos de trabalho excessivo e compulsivo. 
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Estas hipóteses são formuladas a título indicativo, com o objetivo de orientar a 

exploração inicial das relações entre variáveis, reconhecendo-se as limitações associadas 

à dimensão amostral e ao carácter específico do contexto organizacional em análise. 

 

 

2.1. Amostra 

Foi recolhida uma amostra de 20 trabalhadores provenientes de uma pequena empresa 

prestadora de serviços de proteção radiológica na região do Algarve (distrito de Faro). A 

referida organização desenvolve a sua atividade nas áreas médica e não médica, nas 

seguintes valências, de acordo com o artigo 163º do DL 108/2018, na sua atual redação: 

a) Estudo das condições de proteção e segurança radiológica de instalações e 

equipamentos que produzam ou utilizem radiações ionizantes; 

b) Assessoria técnica nas áreas de atividade das instalações mencionadas na alínea 

anterior; 

d) Formação em proteção e segurança radiológica; 

e) Verificação das condições de proteção e segurança radiológica e da conformidade 

dos critérios de aceitabilidade em instalações e equipamentos que produzam ou utilizem 

radiações ionizantes. 

Dada a dimensão amostral, e a pedido da organização, foi reduzida a recolha de dados 

sociodemográficos dos trabalhadores permitindo a anonimização do estudo. A amostra 

recolhida é composta por 40.0% (n = 8) inquiridos do género feminino ao passo que a 

participação masculina corresponde a 60.0% (n = 12), num total de 20 participantes. 

 

Tabela 2.1. 

 

Caracterização sociodemográfica da amostra – Género 

 
 Frequência Percentagem (%) 

Feminino 8 40.0 

Masculino 12 60.0 

Total 20 100.0 

 

A amostra inclui todas as funções na empresa, à exceção da gestão de topo, a qual abrange 

pessoal administrativo e inspetores de proteção radiológica. 
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2.2. Instrumentos 

No presente estudo foram aplicados os seguintes instrumentos: 

 

FOCUS (First Organizational Culture Unified Search) 

A avaliação da cultura organizacional foi realizada através da aplicação da versão 

portuguesa proposta por Neves (2000) da escala FOCUS (First Organizational Culture 

Unified Search), instrumento desenvolvido com base na teoria das organizações proposta 

por Quinn e Cameron, nomeadamente no Competing Values Framework (CVF) 

(Cameron & Quinn, 2006). Este modelo, amplamente reconhecido e validado para a 

análise da cultura organizacional, estrutura-se em torno de duas dimensões fundamentais: 

flexibilidade versus estabilidade/controlo e foco interno versus foco externo (Cameron & 

Quinn, 2006; Quinn & Rohrbaugh, 1983). Do cruzamento destas dimensões resultam 

quatro tipos culturais predominantes: a cultura de clã, de orientação interna e flexível, que 

valoriza a colaboração e o desenvolvimento dos trabalhadores; a cultura de adocracia, de 

orientação externa e flexível, que privilegia a inovação e a adaptabilidade; a cultura de 

mercado, de orientação externa e controlada, centrada na competitividade e nos 

resultados; e a cultura hierárquica, de orientação interna e controlada, que se baseia na 

estabilidade, na formalização de procedimentos e na eficiência operacional. 

A escala FOCUS operacionaliza estes conceitos através de um conjunto de itens 

distribuídos pelas quatro dimensões culturais, permitindo identificar o perfil dominante 

numa organização, bem como eventuais discrepâncias entre a cultura atual e a cultura 

desejada. Os participantes são convidados a avaliar, numa escala de Likert (de “ninguém” 

ou “nunca” a “todas” ou “sempre”), o grau em que determinadas afirmações representam 

a realidade da sua organização. Entre os itens avaliados, encontram-se afirmações como: 

“indique o grau em que a descrição é apropriada para descrever a organização: Apoio na 

resolução de problemas de trabalho” (dimensão de Apoio); “indique o grau em que a 

descrição é apropriada para descrever a organização: Cumprimento das regras” (dimensão 

de Regras); “Com que frequência a Administração estabelece os objetivos a alcançar?” 

(dimensão de Objetivos); “Quantas pessoas procuram novas formas de fazer o seu 

trabalho?” (dimensão de Inovação). 

No presente estudo, a escala FOCUS revelou níveis adequados de consistência 

interna, com valores de alfa de Cronbach de 0.811 para a dimensão de apoio (cultura de 
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clã), 0.801 para inovação (cultura de adocracia), 0.678 para objetivos (cultura de 

mercado), 0.840 para regras (cultura hierárquica) e 0.930 para o total da escala.  

 

Copenhagen Psychosocial Questionnaire – COPSOQ II (Versão Curta) 

Por sua vez, a avaliação dos riscos psicossociais foi realizada através da aplicação da 

versão curta do Copenhagen Psychosocial Questionnaire II (COPSOQ II), adaptada e 

validada para a população portuguesa (Silva et al., 2014). Este instrumento 

multidimensional foi desenvolvido com o objetivo de avaliar um amplo conjunto de 

fatores psicossociais no contexto laboral, seguindo uma abordagem teórica eclética que 

integra diferentes modelos de stress ocupacional, nomeadamente o modelo de exigência 

e controlo (Kristensen & Borg, 2000; Kristensen et al., 2005). A versão curta do COPSOQ 

II portuguesa é composta por 40 itens, distribuídos por 23 dimensões, tendo sido 

concebida para a autoavaliação de trabalhadores ou para aplicação em contextos 

organizacionais com menos de 30 colaboradores. Os itens são cotados numa escala de 

Likert de 5 pontos, variando consoante a dimensão avaliada (por exemplo, de “sempre” 

a “nunca” ou de “em muito grande medida” a “em muito pequena medida”). O 

instrumento permite aferir indicadores de exposição a riscos psicossociais, assim como 

variáveis associadas à saúde, stress e satisfação no trabalho, sendo a pontuação de cada 

dimensão obtida através da média dos respetivos itens. A adaptação portuguesa respeitou 

o enquadramento conceptual da versão original, tendo sido sujeita a procedimentos de 

tradução, retroversão e validação empírica, o que garantiu a sua validade e fiabilidade 

para a população nacional (Silva et al., 2014; Rosário et al., 2017). O COPSOQ II é 

atualmente considerado um instrumento de referência em Portugal para a avaliação e 

monitorização dos fatores de risco psicossociais no trabalho, tanto em contexto de 

investigação como na prática organizacional. No presente estudo, foi utilizada a versão 

curta do COPSOQ II, composta por seis grandes domínios: Exigências Laborais, 

Organização do Trabalho e Conteúdo, Relações Sociais e Liderança, Valores no Local de 

Trabalho, Interface Trabalho-Indivíduo e Saúde e Bem-Estar. A consistência interna das 

dimensões foi avaliada através do alfa de Cronbach, tendo-se obtido os seguintes valores: 

• Exigências Laborais: α = 0.704 

• Organização do Trabalho e Conteúdo: α = 0.716 

• Relações Sociais e Liderança: α = 0.640 

• Valores no Local de Trabalho: α = 0.632 
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• Interface Trabalho-Indivíduo: α = 0.491 

• Saúde e Bem-Estar: α = 0.815 

Importa referir que a dimensão Interface Trabalho-Indivíduo apresentou um valor de 

consistência interna inferior ao desejável. Este resultado poderá dever-se à 

heterogeneidade dos itens que a compõem, abrangendo domínios conceptualmente 

distintos, como a insegurança laboral, a satisfação com o trabalho e o conflito trabalho-

família, o que pode comprometer a coerência interna do construto agregado. 

A dimensão Personalidade, representada apenas pelo item de autoeficácia, não 

permite o cálculo do alfa de Cronbach, uma vez que se trata de um item único. 

Relativamente à dimensão Comportamentos Ofensivos, verificou-se variância nula 

dos dados, o que inviabiliza o cálculo do coeficiente de fiabilidade. Esta ausência de 

variabilidade poderá refletir uma perceção transversalmente homogénea dos participantes 

quanto à inexistência (ou não reporte) de experiências de violência, ameaças ou assédio 

no contexto laboral. 

 

Workaholism 

A avaliação do perfil workaholic dos participantes foi realizada através da versão 

portuguesa validada da Workaholism Battery (WorkBat), adaptada por Santos et al. 

(2018), a partir da escala original desenvolvida por Spence e Robbins (1992). A WorkBat 

é um instrumento amplamente utilizado para aferir a tendência para o workaholism, 

conceptualizando este constructo como um fenómeno multidimensional que integra 

diferentes atitudes e comportamentos face ao trabalho. A versão portuguesa da escala é 

composta por 25 itens, organizados em três dimensões fundamentais: envolvimento com 

o trabalho (8 itens; por exemplo, “Quando tenho tempo livre gosto de relaxar e de não 

fazer nada importante”), compulsão para trabalhar (7 itens; por exemplo, “Sinto o dever 

de trabalhar arduamente, mesmo quando não é agradável”) e prazer no trabalho (10 itens; 

por exemplo, “Perco a noção do tempo quando estou envolvido(a) num projeto”). Os 

participantes respondem a cada item utilizando uma escala de Likert de 7 pontos, que 

varia entre 1 (“discordo totalmente”) e 7 (“concordo totalmente”). Os itens 1, 2, 3 e 21 

são de cotação reversa, de forma a controlar possíveis enviesamentos de resposta. 

No presente estudo, a escala foi aplicada a uma amostra de 20 colaboradores de uma 

empresa prestadora de serviços de proteção radiológica, permitindo identificar diferentes 

perfis de envolvimento e compulsão face ao trabalho. Os resultados obtidos revelaram 

níveis de consistência interna de 0.48 para a dimensão de envolvimento com o trabalho, 
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0.76 para Work Drive e 0.81 para Work Enjoyment. É essencial reforçar que o alfa de 

Cronbach da dimensão de envolvimento com o trabalho apresenta um valor de 

consistência interna baixo. Este valor inferior (< 0.50) poderá refletir não só a 

heterogeneidade dos conteúdos avaliados pela subescala de envolvimento com o trabalho, 

como as limitações associadas à reduzida dimensão amostral (n = 20), o que poderá 

comprometer a estabilidade das estimativas de consistência interna. Ainda assim, os 

valores obtidos para as dimensões Compulsão para Trabalhar e Prazer no Trabalho 

revelam níveis de fiabilidade aceitáveis, sugerindo maior coerência interna entre os 

respetivos itens, mesmo num contexto amostral restrito. 

 

 

2.3. Procedimentos de Recolha de Dados 

De modo a proceder à recolha dos dados necessários para a realização do estudo 

exploratório foi elaborado um questionário em formato Word, o qual congregou as três 

escalas psicométricas acima descritas, na sequência FOCUS, COPSOQ e WorkBat. O 

questionário foi convertido num questionário de preenchimento online, através da 

plataforma Microsoft Forms. No questionário foi incluída secção inicial explicativa, 

permitindo esclarecer os participantes no que se refere ao estudo e seus objetivos. O 

consentimento informado, o anonimato e a confidencialidade foram garantidos para todos 

os questionários preenchidos. O link do questionário foi difundido por correio eletrónico 

para cada participante, tendo sido validadas (n = 20) participações. 

 

 

2.4. Procedimentos da Análise de Dados 

Após a recolha dos dados, as respostas foram transferidas para uma folha de cálculo 

do Microsoft Excel, com o objetivo de facilitar a sua organização e preparação para 

análise. Posteriormente, os dados foram importados para o software IBM SPSS Statistics, 

versão 30.0, onde se procedeu à análise estatística. 

Foram aplicadas várias técnicas estatísticas, adequadas à natureza exploratória do 

estudo e ao reduzido tamanho da amostra (n = 20). Em primeiro lugar, foram conduzidas 

análises descritivas (média, desvio padrão, valores mínimo e máximo) com o objetivo de 

caracterizar as principais variáveis em estudo, nomeadamente as dimensões da cultura 

organizacional e do workaholism, permitindo dar resposta às perguntas de investigação 

PI1 e PI2. Tendo em conta o número reduzido de participantes e a possível violação do 
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pressuposto de normalidade das distribuições, recorreu-se a métodos estatísticos não 

paramétricos, nomeadamente o coeficiente de correlação de Spearman (ρ). Este método 

foi utilizado para analisar as associações entre variáveis, uma vez que não pressupõe 

normalidade e se revela mais robusto perante outliers e assimetrias, sendo, portanto, mais 

adequado para amostras pequenas.  

As matrizes de correlação permitiram investigar as relações entre as diferentes 

dimensões da cultura organizacional e as dimensões do workaholism (PI3), bem como 

entre os fatores psicossociais do trabalho (tais como exigências laborais, relações sociais 

com a liderança e valores atribuídos ao trabalho) e o workaholism (PI4).  

Adicionalmente, e sempre que teoricamente fundamentado, foram realizadas análises 

de regressão linear simples para explorar relações de predição unívoca entre variáveis. 

Estas análises tiveram como finalidade complementar a interpretação dos resultados, 

testando, por exemplo, se a perceção de uma cultura organizacional orientada para regras 

prediz níveis mais elevados de Compulsão para Trabalhar (hipótese H1). Para todas as 

análises inferenciais foi adotado um nível de significância de 5% (α = 0.05). 
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3. Resultados 

3.1. Estatística Descritiva 

3.1.1. Cultura Organizacional 

A Tabela 2.2 apresenta os valores descritivos (média, desvio padrão, mínimo e 

máximo) das quatro dimensões da cultura organizacional avaliadas no estudo. 

 

Tabela 2.2 

 

Estatísticas descritivas das dimensões de Cultura Organizacional (N = 20) 

 
Dimensão Mínimo Máximo Média Desvio padrão 

Cultura - Apoio 2.90 5.50 4.35 0.67 

Cultura - Inovação 2.67 5.50 4.01 0.77 

Cultura - Objetivos 2.43 5.83 3.60 0.83 

Cultura - Regras 3.57 6.00 4.92 0.70 

 

Os resultados indicam que todas as dimensões apresentam médias acima do ponto 

médio teórico da escala (1 a 6). As médias mais elevadas foram observadas nas dimensões 

Cultura de Regras (M = 4.92) e Cultura de Apoio (M = 4.35). 

 

 

3.1.2. Workaholism 

A Tabela 4.2 resume os valores descritivos das três dimensões do workaholism, 

avaliadas com base na Workaholism Battery (WorkBAT). 

 

Tabela 3.1.2. 

 

Estatísticas descritivas das dimensões de Workaholism (WorkBAT) (N = 20) 

 
Dimensão Mínimo Máximo Média Desvio padrão 

Envolvimento no trabalho 2.75 5.38 4.08 0.74 

Compulsão para trabalhar 2.00 6.00 3.74 1.10 

Prazer no trabalho 2.40 5.00 3.83 0.79 

 

As médias obtidas situam-se numa zona moderada da escala, sendo de destacar a 

maior variabilidade na dimensão de compulsão para trabalhar, que apresenta o desvio 

padrão mais elevado (DP = 1.10), que sugere alguma heterogeneidade nas respostas dos 

participantes. 
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3.1.3. Fatores Psicossociais do Trabalho 

A Tabela 2.4. apresenta os valores descritivos das variáveis psicossociais avaliadas no 

presente estudo, com base em subescalas da versão curta do COPSOQ, bem como outras 

dimensões complementares (valores atribuídos ao trabalho, traços de personalidade e 

bem-estar). 

 

Tabela 2.4. 

Estatísticas descritivas das variáveis psicossociais (N = 20) 

Dimensão Mínimo Máximo Média Desvio padrão 

Exigências Laborais 2.33 4.67 3.45 0.79 

Organização do Trabalho e Controlo 3.67 5.17 4.43 0.48 

Relações Sociais com a Liderança 4.29 6.00 5.21 0.44 

Interface Trabalho-Família 4.50 6.00 5.36 0.44 

Valores atribuídos ao trabalho 3.00 5.40 4.40 0.59 

Personalidade (traços individuais) 2.00 5.00 3.35 0.88 

Saúde e bem-estar (autoavaliação) 1.25 4.75 2.71 1.01 

Comportamentos ofensivos no trabalho 1.00 1.00 1.00 0.00 

 

Os resultados revelam níveis relativamente elevados nas dimensões relacionadas com 

suporte e equilíbrio trabalho-vida, nomeadamente na Interface Trabalho-Família (M = 

5.36; DP = 0.44) e nas Relações Sociais com a Liderança (M = 5.21; DP = 0.44), 

sugerindo perceções positivas desses aspetos entre os participantes.  

Por outro lado, a média mais baixa foi observada na variável Saúde e Bem-Estar (M 

= 2.71; DP = 1.01), o que poderá refletir algum nível de exaustão ou fragilidade percebida 

entre os trabalhadores.  

A dimensão de Comportamentos Ofensivos apresentou valores invariantes (M = 

1.00), não sendo observada qualquer variabilidade, o que poderá indicar ausência ou não 

perceção de comportamentos indesejados no local de trabalho. 

 

3.1.4. Correlações 

Com o objetivo de explorar as relações entre as variáveis do estudo, foi realizada uma 

análise de correlação de Spearman (Tabela 2.5.). Os resultados revelam diversas 
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associações significativas entre as dimensões da cultura organizacional e variáveis 

psicossociais, de personalidade e de bem-estar. 

As dimensões da cultura organizacional apresentaram entre si correlações muito 

fortes e estatisticamente significativas, destacando-se a associação entre Cultura de Apoio 

e Cultura de Regras (ρ = 0.942, p < 0.001), Cultura de Inovação e Cultura de Objetivos 

(ρ = 0.896, p < 0.001), bem como entre Cultura de Apoio e Cultura de Inovação (ρ = 

0.795, p < 0.001). Apesar destas correlações internas robustas, a maioria das dimensões 

da cultura organizacional não apresentou correlações significativas com os indicadores 

de workaholism (WORKEnvolvimento, WORKDrive, WORKEnjoy), exceto uma 

correlação positiva e significativa entre Cultura de Apoio e Prazer no Trabalho (ρ = 0.451, 

p = 0.046). Verificou-se ainda que as exigências laborais se correlacionaram 

positivamente com Envolvimento no trabalho (ρ = 0.573, p = 0.008) e com a perceção de 

saúde (SaúdeBET) (ρ = 0.660, p = 0.002), sugerindo que níveis mais elevados de 

exigências podem estar associados a maior envolvimento com o trabalho, mas também a 

potenciais repercussões na saúde percebida. A variável Organização do Trabalho e 

Controlo apresentou correlações significativas com a Compulsão para Trabalhar (ρ = 

0.514, p = 0.021) e Prazer no Trabalho (ρ = 0.577, p = 0.008), o que poderá indicar que 

uma maior autonomia e controlo no trabalho está relacionada com níveis mais elevados 

de motivação e prazer no trabalho. No que respeita às relações sociais com a liderança, 

encontraram-se correlações significativas com Cultura de Apoio (ρ = 0.526, p = 0.017), 

Cultura de Regras (ρ = 0.537, p = 0.015) e Compulsão para Trabalhar (ρ = 0.463, p = 

0.040), salientando a importância do suporte da liderança para a perceção de um ambiente 

organizacional estruturado e para o esforço investido no trabalho. A variável Interface 

Trabalho-Família apresentou uma correlação significativa com Cultura de Regras (ρ = 

0.714, p < 0.001) e Cultura de Apoio (ρ = 0.562, p = 0.010), sugerindo que contextos 

organizacionais mais formais e de apoio podem influenciar a forma como os 

trabalhadores experienciam o equilíbrio entre vida profissional e pessoal.  

Em relação à personalidade, observou-se uma correlação significativa com a Cultura 

de Regras (ρ = 0.484, p = 0.031), podendo indicar que determinados traços de 

personalidade se alinham com ambientes mais normativos. Por sua vez, a personalidade 

apresentou uma correlação negativa com a perceção de saúde (ρ = -0.475, p = 0.034), 

sugerindo que determinados traços poderão associar-se a uma menor perceção de bem-

estar.  
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Por fim, salienta-se que a variável Comportamentos Ofensivos não apresentou dados 

disponíveis na matriz de correlação, pelo que não foram analisadas associações com as 

restantes variáveis. 
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Tabela 2.5. 

Estatísticas de correlação entre as dimensões de Cultura e as dimensões de Workaholism (N = 20) 

Dimensões / Domínios 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

1. Cultura Apoio --               

2. Cultura Inovação 0.795** --              

3. Cultura Objetivos 0.662** 0.896** --             

4. Cultura Regras 0.942** 0.768** 0.564** --            

5. Envolvimento com o trabalho 

(WORKEnvolvimento) 
-0.159 -0.081 -0.153 -0.058 --           

6. Compulsão para Trabalhar (WORKDrive) 0.177 0.329 0.047 0.284 0.313 --          

7. Prazer no Trabalho (WORKEnjoy) 0.140 0.249 0.062 0.179 0.451* 0.681** --         

8. Exigências Laborais -0.406 -0.300 -0.414 -0.400 0.573** 0.241 0.192 --        

9. Organização do Trabalho e Conteúdo 0.412 0.423 0.253 0.374 0.205 0.514* 0.577** 0.221 --       

10. Relações Sociais e Liderança 0.526* 0.253 0.087 0.537* -0.118 0.463* 0.427 -0.206 0.511* --      

11 Interface Trabalho-Família 0.562** 0.368 0.228 0.714** 0.204 0.235 0.238 -0.317 0.233 0.535* --     

12. Valores no Local de Trabalho 0.007 -0.120 -0.219 0.052 0.059 0.408 0.427 0.106 0.324 0.424 0.298 --    

13. Personalidade 0.374 0.425 0.272 0.484* -0.147 0.243 -0.135 -0.404 0.093 0.288 0.299 -0.174 --   

14. Saúde e Bem-Estar -0.024 0.006 0.045 -0.116 0.468* 0.048 0.115 0.660** 0.360 -0.123 -0.179 0.212 -0.475* --  

15. Comportamentos Ofensivos . . . . . . . . . . . . . . . 

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 

*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades). 
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3.1.5. Análises de Regressão 

Foram realizadas regressões lineares simples para explorar as relações de predição 

entre as variáveis da cultura organizacional, fatores psicossociais e as dimensões do 

workaholism. Em linha com as hipóteses delineadas, testou-se se a perceção de uma 

cultura organizacional orientada para regras prediz níveis mais elevados de compulsão 

para trabalhar (H1), se a cultura de apoio está associada a níveis mais baixos de 

compulsão (H2), e se exigências laborais mais elevadas predizem níveis superiores de 

Compulsão para Trabalhar (H3). Adicionalmente, foram exploradas outras regressões 

com base nas correlações observadas. 

Foi realizada uma regressão linear simples para testar a hipótese H1, que propunha 

que perceções mais fortes de uma cultura organizacional orientada para regras estariam 

associadas a níveis mais elevados de compulsão para trabalhar (WORKDrive) (Tabela 

2.6). O modelo não foi estatisticamente significativo, F(1, 18) = 1.40, p = .252, e explicou 

apenas 7.2% da variância na variável dependente (R² = .072; R² ajustado = .021). O 

coeficiente de regressão não padronizado (B = 0.421; β = 0.269) indica uma relação 

positiva entre Cultura de Regras e Compulsão para Trabalhar, contudo, esta associação 

não foi significativa (t = 1.184, p = .252). Assim, os resultados não suportam a hipótese 

formulada (H1) com base na amostra em estudo. 

 

Tabela 2.6. 

Resumo da regressão linear simples entre Cultura de Regras e Compulsão para 

Trabalhar (WORKDrive) (N = 20) 

Variável preditora B SE B β t p R² F(1,18) p (ANOVA) 

Cultura de Regras 0.421 0.355 0.269 1.184 .252 .072 1.40 .252 

Nota: VD = Compulsão para Trabalhar (WORKDrive). SE B = Erro padrão. R² ajustado = .021. α = .05. 

 

Com o objetivo de testar a hipótese H2, realizou-se uma regressão linear simples para 

avaliar se a perceção de uma cultura organizacional orientada para o apoio prediz níveis 

de Compulsão para Trabalhar (WORKDrive) (Tabela 2.7). Os resultados indicaram que 

o modelo não foi estatisticamente significativo, F(1, 18) = 0.88, p = .362, explicando 

apenas 4.6% da variância em Compulsão para Trabalhar (R² = .046; R² ajustado = –

0.007). O coeficiente de regressão não padronizado (B = 0.352; β = 0.215) aponta para 
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uma relação positiva entre Cultura de Apoio e Compulsão para Trabalhar, mas esta não 

alcançou significância estatística (t = 0.936, p = .362). Assim, os dados não sustentam a 

hipótese H2, que antecipava uma associação negativa entre estas variáveis. 

 

Tabela 2.7. 

Resumo da regressão linear simples entre Exigências Laborais e Compulsão para 

Trabalhar (WORKDrive) (N = 20) 

Variável preditora B SE B β t p R² F(1,18) p (ANOVA) 

Exigências Laborais 0.313 0.321 0.224 0.974 .343 .050 0.95 .343 

Nota: VD = Compulsão para Trabalhar (WORKDrive). SE B = Erro padrão. R² ajustado = –0.003. α = .05. 

Foi realizada uma análise de regressão linear simples com o objetivo exploratório de 

avaliar se a perceção de uma cultura organizacional orientada para o apoio prediz níveis 

mais elevados de prazer no trabalho (WORKEnjoy) (Tabela 2.8.). O modelo não se 

revelou estatisticamente significativo, F(1, 18) = 1.35, p = .261, tendo explicado 7.0% da 

variância (R² = .070; R² ajustado = .018). O coeficiente de regressão padronizado (β = 

0.264) indica uma tendência positiva entre as variáveis, mas esta não atingiu significância 

estatística (t = 1.161, p = .261). Assim, embora exista uma associação moderada entre a 

perceção de apoio organizacional e o prazer no trabalho, os dados não permitem concluir 

que essa relação seja significativa nesta amostra. 

 

Tabela 2.8. 

Resumo da regressão linear simples entre Cultura de Apoio e Prazer no Trabalho 

(WORKEnjoy) (N = 20) 

Variável preditora B SE B β t p R² F(1,18) p (ANOVA) 

Cultura de Apoio 0.311 0.268 0.264 1.161 .261 .070 1.35 .261 

Nota: VD = Prazer no Trabalho (WORKEnjoy). SE B = Erro padrão. R² ajustado = .018. α = .05. 

 

Com carácter exploratório, foi realizada uma regressão linear simples para avaliar se 

níveis mais elevados de exigências laborais predizem maior envolvimento com o trabalho 

(WORKEnvolvimento) (Tabela 2.9.). O modelo foi estatisticamente significativo, F(1, 

18) = 9.57, p = .006, explicando 34.7% da variância da variável dependente (R² = .347; 
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R² ajustado = .311). O coeficiente de regressão não padronizado foi B = 0.558 (β = 0.589), 

com significância estatística (t = 3.093, p = .006), indicando que trabalhadores que 

percecionam mais exigências laborais tendem a apresentar níveis mais elevados de 

envolvimento com o trabalho. 

 

Tabela 2.9. 

Resumo da regressão linear simples entre Exigências Laborais e Envolvimento com o 

Trabalho (WORKEnvolvimento) (N = 20) 

Variável preditora B SE B β t p R² F(1,18) p (ANOVA) 

Exigências Laborais 0.558 0.180 0.589 3.093 .006 .347 9.57 .006 

Nota: VD = Envolvimento com o Trabalho (WORKEnvolvimento). SE B = Erro padrão. R² ajustado = 

.311. α = .05. 

 

4. Discussão 

O presente estudo teve como principal objetivo explorar a relação entre as perceções 

da cultura organizacional, os fatores psicossociais do trabalho e o fenómeno do 

workaholism no contexto de uma empresa de proteção radiológica. De acordo com os 

objetivos formulados, os resultados obtidos oferecem contributos relevantes para a 

compreensão das dinâmicas organizacionais e dos comportamentos laborais nesta 

organização, ainda que condicionados pela natureza exploratória e pela reduzida 

dimensão amostral. 

Relativamente à cultura organizacional (PI1), verificou-se que os trabalhadores 

atribuíram as médias mais elevadas às dimensões de Cultura de Regras e Cultura de 

Apoio. Este resultado parece refletir uma perceção organizacional orientada 

simultaneamente para a estabilidade e para o suporte interpessoal, em consonância com 

a tipologia de culturas hierárquicas e de clã proposta no Competing Values Framework 

(Cameron & Quinn, 2006). A valorização da dimensão "Regras" poderá estar relacionada 

com a especificidade do setor — proteção radiológica — onde o cumprimento rigoroso 

de normas e procedimentos é uma exigência legal e operacional. Por sua vez, a 

valorização da dimensão "Apoio" sugere a presença de um ambiente de trabalho onde os 

colaboradores se sentem apoiados na resolução de problemas e na cooperação diária, o 

que está alinhado com os princípios de uma cultura de clã, centrada nas relações e no 

desenvolvimento humano. 
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Quanto ao perfil de workaholism (PI2), os participantes apresentaram níveis 

moderados em todas as dimensões da WorkBAT, com ligeira predominância do prazer 

no trabalho, seguido do envolvimento e da compulsão. Este padrão é congruente com 

estudos prévios que apontam para a coexistência de aspetos positivos e negativos nos 

perfis workaholic (Clark et al., 2020). A maior variabilidade na dimensão da Compulsão 

para Trabalhar (WORKDrive) poderá indicar diferentes níveis de pressão interna ou 

perceção de obrigação moral entre os colaboradores, conforme observado em 

investigações anteriores (Schaufeli et al., 2008). 

No que respeita às associações entre cultura organizacional e workaholism (PI3), os 

resultados revelaram correlações internas muito fortes entre as várias dimensões culturais, 

sugerindo que os diferentes perfis culturais não são mutuamente exclusivos nesta 

organização, podendo coexistir e reforçar-se mutuamente. No entanto, verificou-se uma 

fraca relação entre a maioria das dimensões culturais e os indicadores de workaholism, 

com exceção de uma correlação positiva significativa entre a Cultura de Apoio e o Prazer 

no Trabalho (WORKEnjoy). Este resultado pode ser interpretado à luz da literatura que 

associa culturas organizacionais mais humanas e colaborativas a níveis mais elevados de 

motivação intrínseca e de bem-estar laboral (Deci & Ryan, 2000; Van den Broeck et al., 

2011). Contrariamente ao esperado, a Cultura de Regras não apresentou uma associação 

significativa com a Compulsão para Trabalhar, não se confirmando a H1. Tal poderá 

dever-se ao facto de os trabalhadores diferenciarem entre uma estrutura normativa clara 

e uma pressão interna desadaptativa para trabalhar excessivamente, não havendo 

sobreposição direta entre ambas. 

A hipótese H2, que postulava uma relação negativa entre Cultura de Apoio e 

compulsão para trabalhar, também não foi confirmada. Pelo contrário, foi observada uma 

associação positiva (ainda que não significativa), o que poderá ser explicado por 

dinâmicas organizacionais específicas, onde um ambiente de suporte pode, 

paradoxalmente, promover maior envolvimento e até sobreinvestimento no trabalho, 

especialmente em contextos marcados por compromisso forte com a missão 

organizacional ou sentido de responsabilidade coletiva. 

A análise dos fatores psicossociais (PI4) revelou resultados particularmente 

interessantes. Em primeiro lugar, destacam-se os níveis elevados de perceção de suporte 

nas Relações com a Liderança e no Interface Trabalho-Família, bem como a correlação 

entre estas variáveis e dimensões da cultura organizacional (notadamente Apoio e 

Regras). Estes dados apontam para uma cultura organizacional percebida como 
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estruturada e relacionalmente estável, o que poderá funcionar como fator de proteção. No 

entanto, observou-se uma média baixa na perceção de Saúde e Bem-Estar, com correlação 

negativa com a variável Personalidade (autoeficácia), sugerindo que colaboradores com 

menores níveis de autoeficácia poderão experienciar mais sintomas de fadiga ou mal-

estar, em linha com estudos de Bandura (1997) e Lazarus e Folkman (1984). 

No que diz respeito à H3, que antecipava uma relação positiva entre exigências 

laborais e Compulsão para Trabalhar, os resultados das análises de correlação e regressão 

não sustentaram essa hipótese. Apesar da correlação entre Exigências Laborais e 

Envolvimento no Trabalho (WORKEnvolvimento) ter sido estatisticamente significativa, 

não se confirmou a predição direta sobre a compulsão. Este resultado sugere que os 

trabalhadores poderão envolver-se mais no trabalho em resposta a maiores exigências, 

mas não necessariamente de forma compulsiva. Isto é consistente com distinções teóricas 

entre envolvimento adaptativo e workaholism disfuncional (Snir & Harpaz, 2012). 

Adicionalmente, o estudo revelou correlações entre a Organização do Trabalho e as 

dimensões motivacionais do workaholism (WORKDrive e Prazer no Trabalho), 

sugerindo que uma maior autonomia e clareza de tarefas pode contribuir para uma 

experiência laboral mais satisfatória e empenhada, o que corrobora os pressupostos do 

modelo da autodeterminação (Ryan & Deci, 2000). 

Por fim, importa destacar que, apesar da reduzida dimensão amostral e do carácter 

exploratório do estudo, os resultados obtidos oferecem pistas valiosas para a compreensão 

da relação entre cultura organizacional, fatores psicossociais e padrões de comportamento 

laboral. A ausência de relações significativas entre algumas variáveis pode dever-se à 

falta de poder estatístico, mas também pode indicar que, neste contexto organizacional, 

os fatores culturais e psicossociais operam de forma mais complexa e interdependente do 

que sugerido pelas hipóteses testadas. Estes achados reforçam a necessidade de 

abordagens integradas, sensíveis ao contexto e às práticas organizacionais específicas. 

 

 

4.1.Limitações do Estudo e Sugestões para Investigações Futuras 

O presente estudo, embora relevante para a compreensão das dinâmicas entre cultura 

organizacional, fatores psicossociais do trabalho e workaholism, apresenta um conjunto 

de limitações que importa reconhecer, não apenas como exercício de leitura crítica dos 

resultados, mas também como ponto de partida para investigações futuras mais robustas. 
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A principal limitação reside na reduzida dimensão da amostra (n = 20), que 

compromete a generalização dos resultados e limita o poder estatístico das análises 

inferenciais. Esta limitação é particularmente relevante para a deteção de efeitos de 

pequena ou média magnitude, podendo justificar a ausência de associações 

estatisticamente significativas em algumas variáveis analisadas. Para além disso, os dados 

foram recolhidos numa única organização, pertencente ao setor altamente especializado 

da proteção radiológica, o que reforça o carácter contextualizado dos achados e limita a 

sua aplicabilidade a outros setores ou contextos organizacionais. 

Outra limitação relevante refere-se à consistência interna insatisfatória de algumas 

subescalas. Em particular, a dimensão Envolvimento com o Trabalho da WorkBat 

apresentou um valor de alfa de Cronbach de .48, claramente abaixo do limiar mínimo de 

aceitabilidade. Esta fragilidade pode decorrer da heterogeneidade dos itens que compõem 

a subescala, da reduzida variabilidade de respostas ou da instabilidade das estimativas 

estatísticas decorrente do tamanho da amostra. Também no COPSOQ II (versão curta), 

apesar da sua robustez conceptual e validade empírica reconhecida (Silva et al., 2014; 

Rosário et al., 2017), algumas dimensões revelaram limitações. Destaca-se, por exemplo, 

o baixo valor de fiabilidade da subescala Interface Trabalho-Indivíduo (α = .491), 

possivelmente relacionado com a diversidade conceptual dos itens (e.g., conflito trabalho-

família, insegurança laboral, satisfação no trabalho), comprometendo a coerência interna 

da dimensão. Para além disso, a variância nula na dimensão de Comportamentos 

Ofensivos inviabilizou a análise, podendo refletir uma perceção homogeneamente 

positiva (ou uma subnotificação) por parte dos participantes. Por sua vez, a dimensão de 

Personalidade, constituída por um único item, não permite o cálculo de consistência 

interna, sendo limitada na sua capacidade de avaliação psicométrica. 

Relativamente à metodologia adotada, o estudo apresenta um delineamento 

transversal e não experimental, o que impossibilita o estabelecimento de relações causais 

entre as variáveis. As associações encontradas devem, por conseguinte, ser interpretadas 

com cautela, na medida em que não permitem inferir a direção dos efeitos nem explorar 

mecanismos mediadores. Estudos futuros beneficiariam da utilização de delineamentos 

longitudinais, capazes de acompanhar a evolução das perceções e comportamentos ao 

longo do tempo, permitindo um maior esclarecimento dos mecanismos causais 

subjacentes às relações entre cultura organizacional, riscos psicossociais e padrões de 

workaholism. 
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Importa ainda referir que a opção por uma abordagem exclusivamente quantitativa, 

embora adequada aos objetivos iniciais, pode ter limitado a compreensão em 

profundidade dos significados subjetivos que os colaboradores atribuem às práticas 

culturais e à sua experiência laboral. A integração de métodos qualitativos, como 

entrevistas semiestruturadas ou grupos focais, poderá permitir captar nuances 

interpretativas e enriquecer a análise dos fenómenos em estudo. 

Com vista ao aprofundamento teórico e à diversificação das abordagens, recomenda-

se que futuras investigações explorem o papel moderador de variáveis contextuais (e.g., 

tipo de liderança, características do setor, tipo de contrato, fase da carreira profissional) e 

individuais (e.g., traços de personalidade, motivação, valores pessoais) nas relações entre 

cultura organizacional, stress e workaholism. A análise comparativa entre organizações 

com diferentes perfis culturais, bem como entre setores de atividade com exigências 

distintas, poderá contribuir para uma compreensão mais abrangente e ecologicamente 

válida das dinâmicas analisadas. 

Em suma, apesar das limitações assinaladas, os resultados deste estudo oferecem 

pistas relevantes para o aprofundamento teórico e prático das relações entre cultura 

organizacional, fatores psicossociais e comportamentos aditivos relacionados com o 

trabalho, sublinhando a importância de um olhar integrado e contextualizado na 

promoção do bem-estar ocupacional. 

 

 

4.2.Implicações Teóricas e Práticas do Estudo 

Este estudo contribui para o aprofundamento teórico da relação entre a cultura 

organizacional, os fatores psicossociais do trabalho e o workaholism, sobretudo num 

contexto ainda pouco explorado como o da proteção radiológica. Do ponto de vista 

teórico, os resultados sugerem que as perceções culturais não operam isoladamente na 

explicação do envolvimento compulsivo com o trabalho, mas que interagem com fatores 

psicossociais do contexto laboral — como as exigências laborais e a relação com a 

liderança — podendo moderar ou potenciar comportamentos workaholic. Esta 

constatação reforça abordagens integradas na compreensão do fenómeno, que considerem 

simultaneamente fatores organizacionais, contextuais e individuais. 

A ausência de associações robustas entre determinadas dimensões culturais (ex. 

cultura de regras) e o workaholism, contrariamente ao que seria antecipado na literatura, 

pode refletir a influência de variáveis contextuais específicas ou a complexidade das 
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relações em causa. Assim, teoricamente, este estudo aponta para a necessidade de 

repensar modelos explicativos demasiado lineares e encoraja futuras investigações a 

adotar abordagens mais sistémicas e contextualmente sensíveis. 

No plano prático, os resultados oferecem orientações úteis para a organização 

analisada — e, por extensão, para outras com características semelhantes — no sentido 

da promoção de ambientes de trabalho mais saudáveis e sustentáveis. A evidência de 

níveis moderados de envolvimento e prazer no trabalho, aliados à existência de exigências 

laborais percecionadas como elevadas, sugere a importância de promover estratégias de 

equilíbrio entre envolvimento e recuperação, de forma a prevenir riscos associados ao 

workaholism. 

A identificação de uma possível associação entre perceção de apoio organizacional e 

menor Compulsão para Trabalhar (WORKDrive) destaca a relevância de fortalecer 

práticas culturais de suporte, como a valorização do bem-estar, a autonomia e o 

reconhecimento. Do mesmo modo, a perceção de relações sociais positivas com a 

liderança mostrou-se relevante, sugerindo que práticas de liderança mais próximas e 

empáticas podem funcionar como fator protetor face ao trabalho compulsivo. 

Adicionalmente, os resultados evidenciam a necessidade de monitorizar de forma 

regular os riscos psicossociais, não apenas enquanto fatores de stresse, mas também como 

potenciais preditores de padrões de funcionamento laboral disfuncional. A promoção de 

uma cultura organizacional equilibrada, que valorize simultaneamente a inovação, os 

objetivos e o apoio, pode constituir uma estratégia eficaz na prevenção de 

comportamentos de sobreinvestimento laboral. 

Por fim, os resultados obtidos sustentam a necessidade de desenvolvimento de 

políticas e práticas de gestão de pessoas que reconheçam e intervenham sobre as 

condições que favorecem ou inibem o workaholism, contribuindo para ambientes de 

trabalho mais saudáveis, produtivos e eticamente sustentáveis. 

 

 

4.3.Estratégias de Intervenção Organizacional e Sugestões de Implementação 

Os resultados deste estudo, ao evidenciarem níveis relevantes de workaholism 

(nomeadamente na dimensão de Compulsão para Trabalhar), a perceção de exigências 

laborais elevadas e a valorização de uma cultura organizacional de apoio, apontam para 

a necessidade de desenvolver estratégias organizacionais preventivas e promotoras de 

bem-estar. Estas estratégias encontram suporte em diversas abordagens teóricas e 
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empíricas previamente discutidas, nomeadamente no Competing Values Framework 

(Cameron & Quinn, 2006), na literatura sobre riscos psicossociais (Kristensen & Borg, 

2000; Silva et al., 2014), e nas conceções contemporâneas do workaholism (Spence & 

Robbins, 1992; Santos et al., 2018). 

 

 Promoção de uma Cultura de Apoio e Colaboração - Dado que a cultura de apoio 

se associa, segundo a literatura, a menores níveis de stresse e comportamentos 

compulsivos (Cameron & Quinn, 2006; Neves, 2000), importa reforçar práticas que 

estimulem o suporte mútuo, a empatia e o reconhecimento. A valorização da 

colaboração interna e da gestão participativa poderá funcionar como um fator 

protetor face ao workaholism e aos seus efeitos (Santos et al., 2018). 

Ações recomendadas: 

• Promover reuniões de equipa com espaço para partilha de desafios e boas práticas. 

• Incentivar o reconhecimento formal e informal dos contributos individuais. 

• Envolver os trabalhadores na definição de metas e prioridades, reforçando o 

empowerment. 

 

 Gestão das Exigências Laborais e Prevenção da Sobrecarga - Conforme previsto 

por Kristensen et al. (2005) e evidenciado no COPSOQ II, a perceção de exigências 

excessivas pode constituir um risco para o bem-estar e fomentar padrões 

disfuncionais de investimento no trabalho. A redistribuição equitativa das tarefas, o 

planeamento adequado da carga de trabalho e a promoção do descanso são essenciais. 

Ações recomendadas: 

• Rever periodicamente a carga de trabalho por função e por trabalhador. 

• Estabelecer pausas obrigatórias e incentivar o direito à desconexão. 

• Criar mecanismos de alerta precoce para sobrecarga (ex.: autoavaliações 

mensais). 

 

 Formação e sensibilização para o Workaholism - A formação contínua dos 

colaboradores sobre os riscos do workaholism e as estratégias de coping eficazes 

pode aumentar a consciência organizacional e reduzir comportamentos de risco 

(Spence & Robbins, 1992; Andreassen et al., 2010). 

Ações recomendadas: 

• Implementar sessões informativas sobre equilíbrio trabalho-vida. 
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• Integrar conteúdos sobre regulação emocional, gestão de tempo e autoeficácia. 

• Desenvolver materiais educativos internos (newsletters, vídeos curtos, etc.). 

 

 Promoção da Saúde e Bem-Estar no Trabalho - Tendo em conta os indicadores 

do domínio Saúde e Bem-Estar da escala COPSOQ II (Silva et al., 2014), a 

promoção ativa da saúde mental e física dos trabalhadores deve ser uma prioridade 

estratégica. 

Ações recomendadas: 

• Criar parcerias com serviços de saúde ocupacional e apoio psicológico. 

• Estimular iniciativas de bem-estar (atividade física, mindfulness, ergonomia). 

• Garantir canais de escuta ativa (por exemplo, “caixa de sugestões” ou reuniões de 

clima). 

 

 Monitorização contínua dos Fatores Psicossociais - Tal como proposto por 

Rosário et al. (2017), a monitorização periódica dos riscos psicossociais e da 

cultura organizacional permite ajustar as estratégias à realidade da organização. 

Ações recomendadas: 

• Reaplicar o COPSOQ II e o FOCUS anualmente, de forma confidencial. 

• Apresentar os resultados às equipas e envolver os trabalhadores na construção de 

soluções. 

• Integrar os indicadores de riscos psicossociais na política de SST da organização. 

 

Estas estratégias devem ser implementadas de forma faseada, com o envolvimento da 

liderança e dos trabalhadores, promovendo uma cultura organizacional mais saudável, 

inclusiva e sustentável. Além disso, a aplicação prática dos resultados de investigação 

reforça o valor das abordagens integradas entre psicologia organizacional e segurança e 

saúde no trabalho, num alinhamento com as tendências mais atuais da literatura (Cameron 

& Quinn, 2006; Santos et al., 2018; Silva et al., 2014). 
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III. CONCLUSÃO 

Este estudo procurou compreender de que forma a cultura organizacional e os fatores 

psicossociais do trabalho se relacionam com o workaholism, num contexto organizacional 

específico. Embora com carácter exploratório e reconhecendo os limites metodológicos 

associados, os resultados obtidos revelam pistas relevantes sobre o impacto que o 

ambiente organizacional pode exercer nos comportamentos de envolvimento excessivo e 

compulsivo com o trabalho. 

A análise das perceções dos trabalhadores permitiu identificar tendências que 

sugerem que determinadas culturas organizacionais e exigências laborais poderão 

potenciar perfis de workaholism, reforçando a importância de se promoverem contextos 

de trabalho equilibrados, justos e humanos. Simultaneamente, observou-se que a ausência 

de algumas associações esperadas pode refletir a influência de fatores contextuais, 

individuais ou mesmo culturais que merecem ser mais aprofundados em futuras 

investigações. 

Apesar das limitações, o presente estudo contribui para uma reflexão crítica sobre os 

equilíbrios entre desempenho, envolvimento e bem-estar no trabalho, sublinhando a 

necessidade de abordagens integradas que tenham em conta as dinâmicas organizacionais 

e os fatores psicossociais. Os dados obtidos podem servir de base para intervenções 

orientadas à promoção da saúde ocupacional e à prevenção de fenómenos disfuncionais 

associados ao excesso de trabalho. 

Em suma, reforça-se a importância de promover ambientes organizacionais que 

equilibrem exigência e suporte, bem como de sensibilizar os decisores para o papel que a 

cultura organizacional desempenha no bem-estar psicológico dos trabalhadores. Estudos 

futuros poderão alargar este campo de análise, com abordagens mais robustas e 

diversificadas, contribuindo para uma compreensão mais abrangente e aplicável destes 

fenómenos no panorama atual do trabalho. 
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO DE INVESTIGAÇÃO APLICADO 
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